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RESUMO

NUMERO NO
COMPRASNET:

coDrGo
UASG:LOCAL:MODALIDADE NO DO PROCESSO

s81 373\AAAM/.COMPRAS N ET.GOV. BRPREGÂO
ELETRÔNICO

2022.01.27.01 - sMS 12701

cnrrÉRro DE JULcAMENTo

POR LOTE

óncÃo GERENCTADoR:

. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IM PUGNAçÖES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO

TODOS OS ATENDTMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), seráo realizados EXCLUSIVAMENTE por meio

virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail:pregaoO2@licitacao.caucaia.ce.gov.br, assim como os PEDIDOS DE

ESCLARECTMENTOS, IMPUGNAçÖES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações importantes:
1) Existindo divergência entre as informaçöes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as

informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepåncia entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e

dema¡s detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevaleceräo as informaçöes constantes do edital e seus

anexos.

SIM

OBETO

PARA DIA SAÚE ED DE
REG DSTRO PE P FUTURAARA EVEE AQUNTUAL ISREçOS ED REP ASERV

ASR EMAND DADASFEM NOSNI CAIA/CE
MASCULINOS E

HORA DA ABERTURADATA DA ABERTURA:

MENOR PREçO

TIPO

08:30H15 DE FEVEREIRO DE 2022

óncÃo(s) PARTTcTPANTE(s):

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

POSSIBILIDADE
DE AMOSTRAS?VIGÊNCIA DA ARP:FORNECIMENTO

PRAZO PARA
ENTREGA:

Ltc|TAçAO EXCLUSIVA OU
COM COTAS PARA ME E

EPP?

12 (DOZE) MESES stMATÉ 05 (CTNCO) DIAS DA
ORDEM DE COMPRAPARCEI.ADO

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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DEPARTAMENTO OE CESTÃO OE U

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N.O 2022.01,27.01 . SMS
LtctTAçÃo coM coTA EXCLUSTVA PARA ME E EPP EM ATENDIMENTO AO INCISO lll DO ART.48

DA LEI No 123/2006.

PREÂMBULO

o DEpARTAMENTS DE cESTÃo DE LtctTAçÃo 0n eREFEITURA MUNIcIPAL DE GAUGAIA, através

do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as _q!?it
consiam ãcima ielac¡onãOas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 08:30H

(otTo HoRAS E TRTNTA MTNUTOS) do dia 15 DE FEVEREIRO DE 2022, através do endereço eletrÔnico

www.comprasnet.gov.br, em sessäo pública por meio de comunicaçäo via internet, dará infcio aos

procedimeñtos de ãbertura e análise das propostas de preços, formalizaç1o_ge_ lT.c91_"^-?lilit"-.9
verificaçäo dos documentos de habilitaçáo da licitaçäo modalidade PREGAO ELETRONICO No

2022.0i.27.01 - SMS, do tipo MENOR PREçO critério de julgamento POR LOTE, mediante as condiçöes

estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002,

subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alteraçöes da Lei n." 8.883/94 e da Lei

n.o 9.648/98), Decreto Municipal n" 1.195, de 10 de março de2021, Decreto Municipal no 1.188, de 11 de

fevereiro de2021e Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçöes posteriores, e

demais legislação pertinente a matéria.

COMPÖEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A - CONDrçÕeS pRnR COMPETIçÃO, JUTCIMENTO E ADJUDICAçAO.
Em que säo estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgamento e formalizaçäo da ata

de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll - Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A pre_sente licitaçäo tem como objeto o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
AOUIS|çÃO DE PRESERVATTVOS MASCULTNOS E FEMININOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificaçöes contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDTçÖES PARA pARTtCtpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LICITAçÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LTCITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste Pafs,

cadastrados ou nåo no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas
as condiçöes da legislaçäo em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o
objeto da licitaçåo, devendo, ainda, cumprir a legislaçöes próprias quanto à forma constituição do tipo de

empresa, sendo:
. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita
poraçöes, Anônima - SA (regulada pela Lei no 6.404-76),a Limitada (LTDA) Limitada Unipessoal (SLU)e a

Empresa lndividualde Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federal n" 12.441111);
. Sob a denominação de sociedades simples: Associaçöes, Fundaçöes e Sociedades cooperativas;
. Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl)ou Empresário lndividual (El);
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2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR
2.2.1
2.2.1

licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
'1. Se antes do inlcio da abertura do certame for constatada a comunhäo de sÓcios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame'

2.2.2. Que näo tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Se constatada a comunhäo de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após

a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes seräo automaticamente desclassificados do

certame, independentemente do preço pr0p0st0.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusåo,

de cisäo ou de incorporaçäo, ou ainda, que estejam cumprindo suspensäo temporária de participaçäo em

licitaçäo ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e este¡am impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem iomo licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consÓrcio, ou

ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no

GADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÕNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

2.2.4.1. É permitida a participaçäo de empresa em condiçäo de recuperaçåo judicial desde que amparada

em certidáo emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos

termos do acórdåo no 120112020 do TCU.
2.2.5. Êmpresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

Prefeitura Municipál de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissäo de Pregäo, bem como o(a)

Preogeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(åo) estar ciente que o objeto

adquirido'estará sujeito à aceitaçäo pelo órgäo recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso näo

esteja de acordo cóm o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente licitação ou seja

um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questäo de interesse público devidamente
justificado.
2.2.7.A participaçåo na licitação implica automaticamente na aceitaçäo integral e irretratável dos termos e

conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos documentos apresentados em

qualquer fase da licitaçäo.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP),

conforme incisos I e ll do Artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e que
pretenderem usufrulrem de seus benefícios nesta licitaçäo do regime diferenciado e favorecido previsto

naquela Lei, teräo o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento junto ao S¡CAF
ou das demais documentaçöes apresentadas na plataforma.
2.2.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP) que näo apresentarem a comprovaçäo no subitem anterior, poderäo participar

normalmente do certame, porém, em igualdade de condiçöes com as empresas não enquadradas neste
regime.

2.3. Como condiçäo para participação no Pregäo, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo prÓprio do

sistema eletrönico, relativo às seguintes declaraçöes:
2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e micro empreendedor individua l- MEl, ou equiparada, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar no123, de 2006.
2.3.2. Nos itens não exclusivos, a assinalaçäo do campo "näo", apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no123 de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. O iic¡tante micro empresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedaçöes

do artigo 3', parágrafo 4", da Lei Complementar n"123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento
diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, nåo deverá declarar sua condição de ME/EPP no sistema
Comprasnet.
2.4. Que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos, bem como de que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçäo definidos no Edital;
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2.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da obrigatoriedad

ocorrências posteriores;
2.6. Que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menor

de 16 anos, salvo mènor, a partir de 14 anos, na condiçäo de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da

Constituiçäo;
2.7. Queä proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP no 2'

de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condiçäo de participaçäo acarretará a inabilitaçäo do licitante;

2.g. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante às sançÕes

previstas em lei e neste Edital.

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:

O Credenciamento é o nfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçäo dos

interessados na modalidade licitatória Pregäo, em Sua forma eletrônica.
2.11.O cadastro no SICAF poderá seriniciado no Portal de Compras do Governo Federal-Comprasnet, no

sftio WWW.COMPRASNET.GOV.BR, com a solicitaçäo de login e senha pelo interessado.
2.12@þrovedordosistemaimplicaaresponsabilidadedolicitanteoudeseu
representante legal e a piesunçåo de sua capacidade técnica para realização das transaçöes inerentes a

este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transaçåo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao

órgäo ðu entidade responsável por esta licitaçåo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo de verão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15. Ê de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transaçåo efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao

Compiasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por

terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrÔnico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçåo de capacidade técnica para realizaçäo das

transações inerentes ao pregäo eletrônico.
2.17. O Lote 02 será destinado às Microempresas- ME ou Empresas de Pequeno Porte-EPP, em
cumprimento ao inciso lll do artigo 48 da Lei Complementar 12312006;

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓR]O

3.1. O presente procedimento de licitaçåo seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitaçäo" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificaçäo inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5.Apresentaçäo de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.l.7.Habilitaçäo do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicaçäo.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet,
sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitaçäo através do sistema Comprasnet;
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4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderäo ter as

extensöes *.doc, *.xls, ou ".pdf.
4.,1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatfvel com a
versäo sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexaçäo, por parte do(a) Pregoeiro(a),

ficando a c¡té¡o deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitaçäo, a fim de que se façam as

elucidaçöes necessárias ao pleno julgamento.
a.2. Apôs a divulgaçäo do edital no étt¡o eletrônico, os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descriçäo do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.
¿¡. Os l¡c¡tantes poderäo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Na etapa de apresentaçao da proposta e dos documentos de habilitaçäo pelo licitante, observado o

disposto no caput, näo haverá ordem de classificaçäo das propostas, o que ocorrerá somente apÓs os

procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente seräo

disponibilizados para avaliaçäo do(a) Pregoeiro(a) e para acesso priblico após o encerramento da fase de
lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmaçäo

daqueles exigidos no edital e já apresentados, seräo encaminhados pelo licitante melhor classificado apÓs o

encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificaçåo, deverá
serelaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda,
devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet,
caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) itens, em conformidade com o

Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licitaçäo;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a)da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços näo inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificaçöes e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da Proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Declaraçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5.1.8. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato ffsico ou digital, atendendo aos
quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em formato de
arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar o cadastramento de
sua proposta de preços por meio de preenchimento do formulário especÍfico via sistema Comprasnet.
5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificaçäo das condiçöes da proposta, bem como,
para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergència entre as
mesmas, salvo quanto a reduçäo dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será
desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital,
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em

formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusäo dos arquivos os quais possuam compatibilidade
com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo
corrompido, observando as disposiçöes constantes do item 5.12 deste edital, a licitante será
desclassificada.

r.rhrìca
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5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitaçäo previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transaçöes que

forðm efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta

de Preços e lances.
S.7. Od preços constantes da Proposta de Preços do licitante deveräo conter apenas duas casas decimais

após a útrgúta, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos.
5.7.1.Os preços propostos deveråo estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os preços'proportos e a proposta de preços em si såo de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindó o direito de pleítear qualquer alteraçäo dos mesmos, sob alegaçäo de erro, omissäo ou

qualquer outro argumento nåo previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pelo(a)

Éregðeiro(a) que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e

eficiência ao julgamento.
S.7.3. OcorrénOb discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e
utilizado para classificaçäo das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correçöes

necessárias.
5.7.4. Havendo discrepância entre a especificaçäo dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, prevaleceräo as especificaçöes do edital e seus anexos.
5.7.5. Näo seräo adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e

totais estimados para a contrataçåo, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.

5.7.6. Na análise das Propostaê de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO POR LOTE

expresso em reais.
5.8. Os quantitativos licitados e cotados deveräo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1. A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do LOTE em sua totalidade conforme licitado.

5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços nåo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessäo de abertura desta licitaçäo, conforme artigo 60 da Lei no.10.52012002. Caso a licitante näo informe

em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.10. A apresentaçäo da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificaçåo dos bens e as condiçöes de participaçäo, competiçäo,
julgamento e formalizaçäo do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçöes e à
legislaçäo aplicável, notadamente às Leis Federais n" 10.520102 e 8.666/93.
S.it.Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, näo sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitanle fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por meio do

sistema.
5.12. O (AO) Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliaçäo do princf pio da competitividade, bem como,
munido da utilizaçäo do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e
ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes da propostas

de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.13.Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada,
habilitar-se-åo à presente licitação mediante a apresentaçäo dos documentos abaixo relacionados ou dos
documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a)
quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de

habilitaçäo seräo os seguintes:

6.2. RELATVA À HABTLTTAçÃO ¡URíO¡CA:
6.2.1.REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbaçåo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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6.2,2, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO EM VigOT

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades emp-resárias e, no-caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleiçäo de

seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.3. lNSCilçnO DO ATO ôOUSffUflVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cartório de negistro das Pessoas Jurfdicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no

caso da licitanté ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no CartÓrio de Registro das Pessoas

Jurfdicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pafs, e ATo DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgåo competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. ÞROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou,

especffica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domictlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatlvel com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:
6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidäo Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dfvida Ativa da Uniäo (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;
6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidäo Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidäo Negativa de Débitos Municipais) do domicflio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçäo exigida
para efeito de comprovaçåo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restriçäo;
6.3.5- Havendo alguma restriçåo na comprovaçåo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do(a) Pregoeiro(a), pa'a a

regularizaçäo da documentaçäo e emissåo de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;
6.3.6. A nåo-regularizaçâo da documentaçäo, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contrataçäo, sem prejufzo das sançöes previstas no art.81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a

convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo, para a assinatura do contrato, ou a
revogaçäo da licitaçäo ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATVA À QUALIFICAçÃO ECONOÍvI ICO-r¡ruANC EIRA:
6,4,1. Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercfcio social, já exigÍveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisÓrios, podendo ser

atualizados por fndices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçåo da
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sÓcio, gerente ou

diretor;

6.4.2.Certidäo negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurtdica;
6.4.2.1. É permiiida a participaçäo de empresa em condiçåo de recuperaçäo judicial desde que amparada
em certidäo emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos
termos do acórdäo no 120112020 do TCU.
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6.s. RELATvA À euALtFtcAçÃo rÉculcn:
6.5.1. Comprovaçäo de aptidäo, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto

compatfvel com o objeto da presente licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
G.6.1. Declaraçäo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27110/1999, publicada no

DOU de 28l1)i1ggg, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituiçäo Federal, näo emprega menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condiçåo-de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo

constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaraçåo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme

modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaraçäo, sob as penalidades cabfveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitaçåo, ficãndo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante dos Anexos deste Edital (art. 32, $2o, da Lei n.o 8.666/93)'
6.6.4. Declaraçäo de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicaçäo dos atos do processo,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.4.1. Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condiçöes de
participaçäo, inciusive quañto ao objeto, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a

participaçåo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas-CElS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniäo (www. portaldatransparencia.qov. br/ceis)
c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cfveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.briimprobidade adm/consultar requerido.php)

d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidöes de comprovaçäo de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso

exigidas neste edital, que näo apresentaram expressamente o seu perfodo de validade, deverão ter sido

emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada paø a abertura do certame.

6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n' 13.726,

de I de outubro de 2018. Caso está documentaçäo tenha sido emitida pela internet, só será aceita apÓs a

confirmaçåo de sua autenticidade.

6.6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sÓcio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar como Poder PÚ¡blico,

inclusive por intermédio de pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário
6.6.6. Constatada a existência de sanção impeditiva da participaçåo no certame, o(a) Pregoeiro(a) reputarão

licitante inabilitado, por falta de condiçäo de participaçäo.
6.6.7. No caso de inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitaçäo da proposta subsequente.
6.6.8. Näo ocorrendo inabilitação quanto às condiçöes de participaçäo, o(a) Pregoeiro(a) consultará os

documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na ausência ou no näo

atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, Íarâ a verificação via Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitaçåo jurÍdica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qual ificaçäo econômico-financeira e qualificaçäo técnica.
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6.6.g. Também poderäo ser consultados os sítios oficiais emissores de certidöes, especialmente quando o

licitante esteja com alguma documentaçäo vencida junto ao SICAF'
6.6.10. Casó o(a) preloeiro(a) näo logre êxito em obter a certidäo correspondente através do sítio oficial, ou

na hipótese dese enóontraivencidaìo referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o disposto

quanio à comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte

e equiparadas, conforme estatuio art. 43, $ 1" da LC no 123, de 2006.
e.e.ìt.Os licitantes que näo estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SICAF, ou que näo aiendam todas as exigências de Habilitação deste edital, deveräo apresentar a seguinte

documentaçäo relativa à habilitaçåo jurldica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econÔmico-

financeira e qualificaçåo técnica.

6.7. Os documentos exigidos para habilitaçåo relacionados nos subitens acima deveräo ser apresentados
pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data da abertura do

certame.
6.7.'l - Toda a documentaçäo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n' 13'726,

de 8 ãe outubro de 2018. Caso está documentaçäo tenha sido emitida pela internet, sÓ será aceita após a

confirmaçäo de sua autenticidade.
6.8. Se amenor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, e uma

vez constatada a existência de alguma restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma

será convocada para, no prazo de S(cinco) dias úteis, após solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a) no sistema

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo.

6.8.1. A prorrogaçäo do prazo poderá ser concedida, a critério da Administraçäo quando requerida pelo

licitante, mediante apresentaçåo de justificativa.
6.8.2. A nåo regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarrelarâ a inabilitação

do licitante, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçäo dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na ordem de classificaçäo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restriçäo na documentaçäo fiscal, será concedido o
mesmo pøzo para regularizaçäo.
6.g. Havendo neces!idade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o licitante que näo atenderas exigências deste edital referentes à fase de habilitaçåo,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Nos lotes näo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo

inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da
proposta subsequente.
6.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitaçäo jurídica e regularidade fiscal deveräo estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, säo emitidos somente em nome da matriz.
6.13.O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitaçäo, sanar erros ou falhas que näo alterem a

subståncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessfvel aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitaçåo, observado o disposto na
Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999
6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

7. DA SESSÃO pÚeLrCA DO PREGRO EUETRONCO

INFORMAçÕeS CenelS
7.1. O Pregåo será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma

COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticaçäo
- em todas as suas fases através do Sistema de Pregåo EletrÔnico (licitaçöes).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado
como Pregoeiro(a).
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7.'1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do

sistema eletrônico.
7.1.3. Aparticipaçåo no pregäo Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçäo da senha pessoal e intransferfvel

do licitante direto ou do repiesentante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condiçöes e limites

de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de näo haver expediente na data designada para a rcalizaçäo do ato, este será realizado

no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2:.1. Até a abertura da sessåo os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

apresentadas.
7'.2.2. Ðepois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, näo mais será permitido

o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação'
1.2.3. Aabertura da sessäo priblica deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo

procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preåmbulo deste Edital.

T.2.4.Durante a sessäo pública, a comunicaçäo entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo prÓprio do sistema eletrônico'
7.2.5. Cabe à licitante acdmpanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a sessäo pública do Pregão,

seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexäo

ABERTURA DA sEsSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3.DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inÍcio a sessäo pública do Pregäo

Eletrônicó, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de

Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade'

7.4. DACLASSTFICAçÃO lNlClAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das Propostas

de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informaçöes constantes do cadastramento no sistema,

desclaðsificando aquelas que näo estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou nåo apresentem as especificaçöes técnicas exigidas no Projeto

Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. O Pregoeiro verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados

disponfveis ná plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que nåo estejam em conformidade

com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada quando

do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso aos documentos dos
participantes, devendo, dai, proferir com aS análises e comparaçöes necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos,

sobretudo, quanto aõ evidente equfvoco na formulaçåo dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a)
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.

7.4.5. A desclassificaçäo de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no

sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenaçäo das Propostas de Preços classificadas pelo(a)

Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará infcio à fase competitiva, quando entäo

os PROPONENTES poderäo encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema

eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deveräo estar conectados ao

sistema para participar da sessåo de lances. É Oe inteira responsabilidade do licitante se manter conectado

ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
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7.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do

respectivo horário de registro e valor.
Z.S.¿. Os lances seräo õfertados lote a lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de mais

de um item/lote de forma simultånea.
Z.S.S. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente

registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou

superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio-licitante).

7.5.6. Näo seräo acéitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.
7.5.7. Durante a sessäo pública, os proponentes seräo informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado. O sistema näo identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.5.9. Quando o preço do LOTE ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas

decimais, seräo consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequaçöes de preço necessárias, inclusive por ocasiäo da

entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.5.1õ. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessäo pública

durarå dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do perfodo de duraçäo da sessäo pública'
7.5.11. A prorrogaçåo automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, será de dois
minutos e ocorierá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perfodo de prorrogaçäo,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.12. Na hipótese de näo haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e 7.5.10, a sessäo
pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessäo pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no

item 7.5.11, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinfcio da etapa de

envio de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço disposto no parágrafo único do art.70 do Decreto

Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuaräo sendo
recebidos, sem prejufzo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessäo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas apÓs a

comunicaçäo do fato aos participantes, no sftio eletrônico utilizado para divulgaçäo.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7 .5,13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo prÓprio do sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessäo priblica, os licitantes seråo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipÓtese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenaçäo
das propostas.

7.6. DA ApL|CAçÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.6.1.Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicaçäo dos critérios de desempate previstos nos art.44
e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicaçåo do critério
estabelecido no g 20 do art. 30 da Lei no 8.666, de 1993, se nåo houver licitante que atenda à primeira

hipótese.
Z.S.Z.em relaçäo aos itens näo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de

pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate seräo aplicados nos termos do item 7.5.19, caso näo haja envio de lances
após o infcio da fase competitiva.
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7.6.4. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que

se encontrarem na Íaixa de até S%(cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço seräo

considerada sem patadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicaçåo automática para tanto.
2,6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou nåo

se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de

pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situaçåo de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.6.8. Na'hipòtese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre

as propostas empatadas.
2.6.g. 

'Eventual 
empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo3o, $2o, da Lei

no 8.666, de '1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.6.9.1. Produzidos no Pafs;
7.6,9.2, Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no Pafs;
7.6.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislaçäo.

DA NEGOCIAçÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.7.DA NEGOCIAÇAO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de
julgamento, näo se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.7.2. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.7.3. Após a negociaçäo do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente
escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FINAL (GONSOLIDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociaçåo, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao
último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS
F¡NAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02
(duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da

autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para elaboraçåo da proposta de
preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padröes e

formalidades exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociaçäo,
podendo, o Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso näo seja possfvel o enquadramento do rjltimo valor ofertado quando da formulaçäo da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequaçöes, desde que apresente valores
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir reduçäo proporcional em todos os itens, bem
como, näo seräo aceitas reduçöes apenas em determinados itens.

DEPARTAMENTO Oe CrSrÃO DE LlClrAçÕEoêJr
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7.g.7.Aqualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificaçöes por

parte dé técnicos pertencentes aó quadro de pessoal do Municfpio de Caucaia ou da autoridade

competente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a)Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
Z.g.t. Comô condiçäo preiia à áceitaçåo da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenhã usufrutdo do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n 123, Oã ZOOO, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.brj, seçäo "Despesas - Gastos Dlretos do Governo - Favorecido (pessoas

ils¡cas, empresas eoutros)",-seçäo "Deêpesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas ffsicas,

empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municfpios do Estado do Ceará

(httþ://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatÓrio dos valores das ordens

bancár¡as por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto !9 ?rtigo 3o, inciso ll, da Lei

Complemenlar n' 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3", $ 2", do mesmo diploma,

em caso de infcio de atividade no exercfcio considerado.
1.g.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercícjo

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês

anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de

2g%(vinte por cento) de que trata o artigo 3",$$ 9"-A e 12, da Lei Complementar n"123, de 2006'
7.g.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçÕes de extrapolamento do limite legal, o(a)

Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo

3",Sóg", g;-4,10 e 12, da Lei Cômplementar no123, de 2006, com a conseqüente recusado lance de

desempate, sem prejutzo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
Z.g.¿ ruao ocorrendo situaçåo de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao

cumprimento das especificaçöes do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vence dor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequfvel.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante

vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificaçåo.
Z.g.G. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante

vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificaçäo.
7.9.7. Gonsiderar-se-á inexequfvel a proposta que:
a) Näo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contrataçåo såo coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.1) Se houver indfciôs de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 3o do art. 43 da Lei n'o

8.666/93, para efeito de comprovaçäo de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os

seg ui ntes procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovaçöes em

relaçäo aos custos com indfcios de inexequibilidade;
O Veriiicaçåo de acordos coletivos, convençÕes coletivas ou sentenças normativas em dissfdios

coletivos de trabalho;
O Levantamento de informaçöes junto aos Órgäos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgäos públicos ou empresas privadas;
O Verificaçäo de outros contratos que a proponente mantenha com a Administraçåo ou com a

iniciativa privada;
O Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de

suprimentos, supermercados e fabricantes;
O Verificaçäo de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
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O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por Órgäos de pesquisa; Estudos

setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

O Análise de soluçÕes técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha para a prestaçäo dos serviços;
O Demais verificaçöes que porventura se fizerem necessárias'

b) Apresentar preço final inferior à 300/o (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo

item,'e a inexequibilidade da proposta näo for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, näo

sendo possfvel a sua imediata d'esclassificaçåo, será obrigatória a realizaçäo de diligências para aferir a

legalidade e exequibilidade da proposta.
Z.é.g. Ser¿ considerada inexequtvel a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e,

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocãtOrio da licitaçäo näo tenha estabelecido limites mfnimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalaçöes de propriêdade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneraçäo.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
Z.g.g. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade diðponfvel no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoâvel para tanto, sob pena de näo

aceitaçäo da proposta.
2.9.10: Dentre os documentos passfveis de solicitaçäo pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham

as caracterfsticas do materiai ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência,

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes pertinentes,

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.11.'O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).
2.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a)

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociaçäo, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificaçåo, até a apuraçåo de uma proposta que atenda ao Edital'
7.9.13. Nos itens näo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que

a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificaçåo, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
l,i.t¿. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) nåo aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que näo alterem a

substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada, registrada em ata e
acesslvel aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificaçäo, observado o disposto
na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de
habilitaçäo, na forma de terminada neste Edital.

DA HABTL|TAçÃO
7.10. HAB|L|TAçÃO DO LICITANTE CLASSIF]GADO:
7.10.1. A Habilitaçäo será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11. Caso haja a possibilidade de apresentaçåo de amostras no Projeto Básico/Termo de Referência,

antes de encerrado o julgamento de forma definitiva, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o resultado do julgamento

até entåo realizado para fins de deliberaçäo da Autoridade competente, devendo este proceder e requer nos
termos do projeto básico/termo de referência.
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7.12. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessäo do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que

mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de

classificaçåo, a análise da documentaçäo exigidaparc habilitaçäo e os recursos interpostos, devendo ser a

mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
7,12.1. Ao final da sessáo, caso näã haja intençäo de interposiçäo de recurso e o preço final seja

compatfvel com os preços de mercado previstos para a contrataçäo, será feita pelo (a) Pregoeiro(a) a

adjuäicaçåo do objeio desta licitaçäo ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reuniäo,

após o que, o processo, devidamente instrufdo, será encaminhado:
ai Para as publicaçöes quanto resultados do certame e deliberaçÕes quanto aos proclames de julgamento;

U) À nssessoria Júrfdica do Departamento de Gestão de Licitaçöes, para fins de análise e parecer jurfdico;

ci E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologaçäo e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).

7.13.1. SUSPENSÃO DA SESSAO:
7.19.1.1.^ Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasiåo, fazendo constar esta decisåo no sistema

eletrônico. Neste caso, a sessäo ierá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo do(a) Pregoeiro(a)

realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.13,1,2.O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das

amostras, quando houver, e dos documentos de habilitaçäo, poderá solicitar outros documentos, pareceres

técnicos e/ou suspender a sessäo para realizar diligência a fim de obter melhores subsfdios para as suas

decisöes. Neste caso, a sessäo do pregäo na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente
decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicaçåo do fato aos participantes, a qual seräo

informados na plataforma do Comprasnet.
7.13.1.3.No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema

eletrônico permanecer acessfvel aos proponentes, os lances continuaräo sendo recebidos, sem prejuízo dos

atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir portempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessäo do pregäo na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada somente decorridas 24h (vinte e

quatro) horas apOs a comunicaçåo do fato aos participantes, a qual seräo informados na plataforma do

Comprasnet.

DA TNTENçÃO Oe RECURSO, DOS MEMORIA|S RECURSAIS E DAS CONTRARRAZÖES

7.14.DEFrNrçÖES GERATS:
7.14.1. Ao final da sessäo, declarado o vencedor qual quer licitante poderá, durante a sessão pública, de

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe

será concedido o prazo de O3 (três) dia para apresentar as razões do recurso (memoriais recursais),
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar em contrarrazões em igual

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

7.15. DAS |NTENçÖES DOS RECURSOS:

7.15.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurar á tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste

fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
7.15.2. O Pregoeiro examinará a intençäo de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em

campo próprio do sistema.
7.15.3. A falta de manifestaçäo imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessäo do Pregão,

bem como, a apresentação de intençöes de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda,

sendo constatado que a intençäo ofertada possui o caráter meramente protelatÓrio, isto, importarâ na

preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitaçäo pelo (a) Pregoeiro(a)
ao licitante vencedor.
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7.16. MEMORIAIS RECURSAIS:
7.,16.1. O licitante que tiver sua intençäo de recurso aceita deverá registrar as razöes do recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a

apräsentar contrarrazöes, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo

da recorrente.
7.16.2.Nåoserãoconhecidososrecursoscujasrazöesforemapresentadasforadosprazoslegais.
7.16.3.CabeàPregoeirareceber,examinaredecidirosrecursos,encaminhando-
osàautoridadecompetenteq uandomantiversuadecisä0.

7.17.DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.17.1. A análise quanto ao recebimento ou nåo do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficará adstrita à

verificaçäo da tempestividade, cabimento e da existência de motivaçåo da intençäo de recorrer.

2.17.2. O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme o caso,

importar á invalidaçäo apenas dos atos insuscetfveis de aproveitamento.
l,1l.g. Os autos dô proôesso administrativo permaneceräo com vista franqueada aos interessados na sede

do Departamento de Geståo de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA'
7,12.4. Os memoriais (razöes de iecurso) deveräo ser anexados em campo prÓprio na plataforma

eletrônica. Havendo necessidade de apresentação de informaçöes (fotos, documentos em PDF, gráficos e

afins) näo suportadas pela plataforma, estes conteridos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail

oficialda Comissäo.
7.17.5. O recurso será dirigido a(a) Pregoeiro(a) a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.

7.17.6. Não será concediðo prazo pará recursos sobre assuntos meramente protelatÓrios ou quando näo

justificada a intençäo de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno'
7.17.7. O recurso contra decisäo do (a) Pregoeiro(a)terá efeito suspensivo.
7.17.7.1. O acolhimento de recurso importará a invalidaçäo apenas dos atos insuscetlveis de

aproveitamento.
7'.17.7.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)

Gesto(es) adjudicará(äo) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(äo) à homologação do

processo.

8. DA(S) DOrAçÃO(Öes) OnçnMENrÁRlA(s)

8.1. As despesas decorrentes das contrataçöes correräo à conta de recursos especfficos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgäo(s) participante(s) deste processo.

e. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso näo

haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, apÓs a regular decisão dos recursos

apresentados.
S.Z. npOs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.
9.3. A adjudicaçao e ou a homologação do resultado desta licitaçåo nåo implicará direito à contrataçäo.

10. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1.4s obrigaçöes decorrentes da presente licitaçåo seräo formalizadas mediante lavratura da respectiva

ata de registro de preços, subscrita pelo municfpio, através do órgäo Gerenciador, representada pelo(a)

Ordenadoi(a) de Despósa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Municipal n" 1195,

de 10 de'março de 2021, da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, deste edital e demais normas
pertinentes.
1O.1.1.lntegra o presente instrumento (ANEXO lV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

10.1.2. Os-licitantes além das obrigaçöes resultantes da observância da Legislaçäo aplicável deveråo

obedecer às disposiçöes elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este edital.
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10.2. Homologada a licitaçäo pela autoridade competente, o Municipio de CAUCAIA - CE convocará o

licitante vencetor para asðinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura

contrataçäo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

10.2.1. ô licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocaçäo, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Lióitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito

pelo MunicÍpio de CAUCAIA - CE.
'10.2.2. A ràcusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de näo formalizar a Ata de

Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçäo das penalidades previstas neste

Edital.
l0.3.lncumbirá à administraçäo providenciar a publicaçäo do extrato da Ata de Registro de Preços nos

quadros de aviso dos órgäoê públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Municfpio, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação

aos posslveis termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto

Municipal n" 1195, de 10 de março de 2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93, exceto os

acréscimos de que trata o $1'do art. 65.
10.5. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirdata de sua assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogaçäo da vigência dos contratos

oelao@doartigo57,daLeiFederalno8.666/93,seapropoStaregistradacontinuarse
mostrando mais vantajosa à administraçäo.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municfpio a firmar qualquer contrataçäo, nem ao menos nas

quantidades estimãdas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisiçäo do(s) objetos(s), obedecida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em

igualdade de condiçöes.
t1.2. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do

registro, quando o Municfpio optar pela aquisiçåo do objeto cujo preço está registrado, por outro meio

legalmente permitido, que nåo a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao

registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores seråo divulgados no quadro de avisos do

Departamentò de Geståo de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposiçäo durante a vigência

da Ata de Registro de Preços.
10.9. O Mun-icfpio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliarâ o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrència da reduçäo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
fO.g.1. O Municfpio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteraçäo dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal

n" 1195, de 10 de março de2021.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação
de comprovantes, que näo pode cumprir as obrigaçöes assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10ì.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderäo ultrapassar aos praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do

fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equaçäo econÖmico-financeira.
10.13. Para efeito de lefiniçäo do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo Municfpio para determinado item.
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgäo ou entidade da administraçäo pública municipal que näo tenha
participado do certame licitatório, mediante anuència do Órgäo gerenciador'
10.,14.:1. O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços nåo poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo
gerenciador e órgäos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que

aderirem.
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11. DA FORMALIZAçÃO DAS CONTRATAçÖES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
'11.1.1, Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poder á ser convocado

para assinar o Termo de Contrato.
11.1.2, O fornecedor registrado terá o pøzo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua

convocaçäg, para assinaio Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçäo, sempre jufzo

das sanções previstas neste Edital.
11.1.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgäo ou entidade paraa assinatura do

Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento 1Án¡ ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de O5(cinco)

dias, a contar da data de seu recebimento.
11.1:.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perfodo, por solicitaçäo
justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.
11.1.5. O prazo de vigência da contrataçäo será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6.lncumbirá à Atministraçåo providenciar a publicaçäo do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 61 da Lei no 8.666/93.

11.2. DA MANUTENçÃO OtS CONDTçOES DE HABTLTTAçÃO r DAS IMPLICAçOES POR NÃO

ATENDTMENTO A CONVOGAÇAO:
1'1.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condiçbes de habilitação, orJ quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser

convocado outio licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificaçäo da

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitaçäo, celebrar a contrataçåo,

sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital e das demais cominaçöes legais.

12. DAS SANçÖES

12.1.O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, näo assinar a ata

de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçäo falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento do fornecimento, nåo mantiver a proposta ou lance, falhar ou

fraudar no fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
e contratar com o Municlpio de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do
Municfpio de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicaçäo das seguintes
multas e das demais cominaçöes legais:
l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no

caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Nåo manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislaçäo afim ao procedimento (Lei

Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102 e Lei Federal no 12.846113).

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,

contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do

contrato, até o limite de 15% (quinze por cento)sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta)dias,
no caso de retardamento na entrega;
f ll. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias;
ì2.2.'Na hipótese de ato ilÍcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que näo caiba a aplicaçåo de sançäo mais grave, ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato
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ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, seräo aplicadas,

sem prejufzo das demais sançöes previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No.

10.520102, as seguintes penas:
a)Advertência;
O¡ fUutta de 1o/o (um por cento) alé 20o/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do

valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. 

-O 
valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificaçäo ou decisäo do recurso, por meio de Documento de Arrecadaçäo Municipal - DAM'

12.3.1. Se o valoida multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.
iZ.g.Z. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execuçäo

fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes serão aplicadas apÓs regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditÓrio.
12.4.1. No processo de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao contraditÓrio e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:
ã¡ OS lcinco¡ dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
U¡ f O'(dezj dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municfpio de

Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do MunicÍpio de Caucaia/CE

pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.4.:2. Para todo ato inconveniente ou ilfcito que tenha indÍcio de causar dano ou prejufzo a Administraçäo

Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuraçäo dos fatos. Os casos

ocorridos durante os procedimentos de contrataçäo seräo comunicados oficialmente e formalmente pela

Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser

repðrtados à Assessoria Jurfdica do Departamento de Gestäo de Licitaçöes para a devida apuração.

I j.¿.S.Rs penalidades somente deixaräo de ser aplicadas mediante comprovaçäo, anexada aos autos, da

ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigaçåo e/ou manifestaçäo da unidade

requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administraçäo.
tZ.S.lrla hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuraçäo de fatos e, se for o caso,

aplicaçäo de sançöes à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregäo, as comunicações à

licitante seråo efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6.A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao

SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não podendo

alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir

das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPçÃO

13.1. As licitantes deveråo observaros mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e a execuçäo

do contrato, estando sujeitas às sançöes previstas na legislaçåo brasileira.

14.DOS ESCLARECTMENTOS, ¡MPUcNAçÕeS, O¡l-lCÊNclRS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

DAS SOLICITAçOES DE ESCLARECIMENTO E !MPUGNAçÖES
14.1. Qualquer pessoa ffsica ou jurfdica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada

para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatÓrio deste

Pregäo.
14.1.,1. Decairá do direito de impugnaros termos do edital de licitaçäo perante a Administração aquele que

näo o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicaçäo nåo terá efeito de

recurso.
14.1.2. A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante näo o impedirá de participar do processo

licitatório até o trånsito em julgado da decisão a ela pertinente.
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14.2. Somente seräo aceitas solicitaçöes de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante

petiçäo confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como,

äa ápresentaçäo de documentos compro6atórios a demandante, desde que devidamente protocolados via

e-mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce:gov.br, que preencham os seguintes requisitos:

14.2.1. O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A identificaçäo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos compro-batórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissäo, domicílio,

número do documento de identificaçä0, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do

Departamento de Geståo de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo editalfcio;
14.:2.9. O fato e o fundamento jurfdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificaçäo (com foto)

válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se

for o caso.
14.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Municfpio de CAUGAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante

afixação de cópia da fntegra do ato proferido pela administraçäo no Diário Oficial do Municfpio de Caucaia,
conforme disposto na Lei Orgånica do Municfpio e constituirá aditamento a estas lnstruçöes.
14.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petiçäo de impugnaçäo contra o ato convocatório que importe em modificaçåo dos termos
do edital será designada nova data para a realizaçäo do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteraçäo näo afetar a formulaçåo das Propostas de Preços.
14.7.1. Qualquer modificaçäo neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DtL|GÊNClA, REVOGAç¡O e eruUlAçÃO
14.8. DILIGÊHCIR: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou

permitir sejam sanadas falhas formais de documentaçäo que complementem a instrução do processo,

vedada a inclusäo posterior de documento ou informaçäo que deveria constar originariamente da Proposta
ou da Habilitaçåo, fixando o prazo paraa resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveråo fazè-lo no prazo

determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificaçåo/inabilitaçäo.

14.9. REVOGAçAO E ANULAçÃO:A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
poderá revogá-lo somente em razäo do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogaçäo, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocaçäo de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DTSPOS|çÖES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam este Pregäo Eletronico serão sempre interpretadas em favor da ampliaçäo
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamento da administraçäo.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s)

autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicaçäo do caput do art. 54 da Lei n." 8.666/93.
15.3.Nenhuma indenizaçåo será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaçäo de
documentaçäo referente ao presente edital, nem em relaçåo às expectativas de contrataçöes dela
decorrentes.
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Munic[pio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5.Os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisåo sobre os recursos interpostos, a Anulaçäo ou

revogaçäo seräo feitos aos interessados mediante publicaçåo no flanelógrafo do Departamento de Gestão
de Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Municfpio-DOM, conforme disposto
na Lei Orgânica do MunicÍpio e no site www.comprasnet.gov.br.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade

-t

t
ica {

ape
,s

^^.. - -:- ,^ E
^tn. ^la^t ^ft¡!



o

Fis

Rubríc

PREFEITURA T¡Ë Procuradoria-Geral
do Município

c
r.ll
o 1

a
DEeARTAMENTo or cEsrÃo oe ltctrnçörs

JaPe

15.6. Quaisquer informações poderäo ser obtidas na Sede do Departamento de Gestäo de LicitaçÕes de

Licitaçäo da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua CoronelCorreia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE,

Att. Departamento de Gestäo de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.7.0 referido edital e seus anexos estäo disponiveis no seguinte sítio virtual:

www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da lN 04/201 s-TCM/CE.
15.8.Para dir'ímir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA/CE, 01 DE FEVEREIRO DE2022

OREI
DO tcíPro

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

r- TNFoRMAçOES P tAS, CLASSIFICAçAO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJ ETO.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍ PIO

2. ÓRGÃOPARTICIPANTE:

. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3. DO OBJETO: REG|STRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIçAO DE

PRESERVATIVOS MASCULINOS E FEMININOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e especificaçÕes dos

materiais) e ll (Habilitaçåo necessária à participação do procedimento licitatório).

4. JUSTIFICATIVA:

4.1. A presente licitaçäo tem por finalidade à aquisição dos itens voltado adistribuição gratuita a populaçäo,

garantindo os princfpios básicos de Atençäo Primária a Saúde, tendo em vista a extrema importåncia do uso

de preservativos masculinos e femininos na prevençåo de doenças sexualmente transmissfveis, bem como,

a prevençäo de gravidez indesejada. Sua distribuiçäo é realizada pelo Sistema tJnico de Saúde.

il- DA CLASSTF¡CAçÃO ORçAMENT RIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS

DA DESPESA

5. DOTAçÃO(ÖES) ORçAMENTÁntn1S¡:
Na licitação realizada mediante Registro de Preços näo é necessário indicar a Dotaçäo Orçamentária, que

somente será exigida para a formalizaçäo do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, näo há

necessidade de que o(s) órgåo(os) tenha(m) prévia dotaçäo orçamentária (S 2", do art. 7' do Decreto n"

7.892t2013).

6. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitaçåo realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 353.664,00 (TREZENTOS E CTNQUENTA E TRÊS MrL SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO

REArS).

8. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município,

conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
^^..^^:-r^E ^EEl. ^4e^1 ^ftÃ



PREFEITURA DE

9. CR|TÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

9.1. Os itens seråo recebidos da seguinte forma:

9,1 .1 . Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:

. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificaçåo da conformidade do item com as

especificaçöes constantes da proposta da contratada;
. Definitivamente, após a verificaçåo da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente aceitaçäo,

mediante a emissäo do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.

9.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo

verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a

quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

10. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
10.1. Os materiais deveräo ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Sarlde, situado na

Rua Juaci Sampaio Pontes no 2585 - Açude, discriminado nas ORDENS DE COMPRAS emitidas pelo

órgäo demandante, no åmbito do municfpio de Caucaia/CE.

11. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DA ENTREGA

11.1. O fornecimento dos materiais licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de

acordo com a necessidade do órgão interessado durante o ptazo de contrataçäo, mediante a expedição de

periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgåo demandante, constando a quantidade de itens a serem

entregues.
11.2. Aentrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;

1'1.3. A presença da fiscalizaçåo do órgäo demandante näo elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada;
11.4. Caberâ ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituiçåo do item eventualmente fora de

especificaçäo.

12. PRAZO PARA ENTREGA
12.1. Os materiais deveräo ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE

COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
13.1. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurfdicos e legais efeitos a partirdata de sua assinatura e

vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogaçäo da vigência dos contratos dela

decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto

Municipalde No 1.195, de 10 de março de2021.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos materiais, em até 30 (TRINTA) DIAS após a

emissäo da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos materiais e o encaminhamento da

documentação necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas, através de crédito na conta bancária

do fornecedor, acompanhado da seguinte documentaçåo:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dfvida Ativa da Uniäo, inclusive em relaçåo as

contribuiçöes sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

15. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

iS.1. Na proposta de preços deverá constar as especificaçöes detalhada do item, quantidade solicitada,

marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e

demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os materiais, mesmo que näo estejam

registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricaçäo, e se caso

constatado alguma imperfeiçäo, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,

além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;

15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR LOTE, desde

que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

16. DAS VERTFICAçOES e AMOSTRAS
16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicaçäo e

homologaçåo da licitante, para verificaçäo do atendimento das especificaçöes mínimas dos materiais

constantes neste Termo de Referência.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
17.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com o(s)

futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura e

vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogaçäo dos contratos dela

decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto

Municipalde No 1.195, de 10 de março de2021;
17.3. As obrigaçöes decorrentes da presente licitaçäo seräo formalizadas mediante lavratura da respectiva

Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Municfpio, através da Secretaria Gestora, representada pelo(a)

Ordenador(a) de Despesa e o(s) licítante(s) vencedor(es), que observar os termos do Decreto Municipal de

No 1.195, de 10 de março de2021, da Lei no 8.666/93, da Lei no 10.520/02, do edital e demais normas

pertinentes.

18. DA GESTAO E FTSCALIZAçÃO CONTRATUAL
18.1. A gestão e fiscalizaçäo do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a
designarcom esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
ao que dispöe o art. 58, inciso lll, clcart.67 da Lei Federal n" 8.666/93.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execuçäo de contratos e de outros instrumentos
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administraçåo.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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'18.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato seräo disciplinadas

conforme instrumento normativo vigente no municfpio ou, em sua ausência, pelas disposiçöes legais

vigentes.
18.4. A presença da fiscalizaçäo da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que nåo esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituiçäo do mesmo eventualmente fora de

especificaçåo.

19. DO ÓNCÃO GERENCIADOR
19,1. Competirá ao Örgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicaçäo do fornecedor detentor de preço registrado, para

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificaçäo e aos

quantitativos definidos nesta Ata;

c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociaçöes dos preços registrados;

d)Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

l)Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatÓrio ou nesta Ata.

lll) Suspensão temporária de participaçäo em licitaçäo e impedimento de contratar com a Administraçäo

Priblica, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razäo do disposto no Decreto

Municipalde No 1.195, de 10 de março de2021.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicaçäo de penalidades ao fornecedor detentor de

preços registrados.

20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20,1. O detentor do registro de preços, durante o pøzo de validade da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a:
a) Alender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como

aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência,
mesmo que a execuçäo do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçäo de contrato, no prazo estabelecido
na Ordem de Compra;
c)Responder no prazo de até 0S(cinco) dias a consultas do Órgäo Gestor de Registro de Preços
sobre'a pretensäo de órgåos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgäo/Entidade
lnteressado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estaråo sujeitos à aceitaçäo pelo Órgão recebedor, ao qual

caberá o direito de recusar caso näo esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade

inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários,

até25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1'e
2" da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura

Municipal de Caucaia;

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de

habilitaçäo e qualificaçäo exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificaçÕes

exigidas e padröes de qualidade exigidos, com defeito e/ou vfcio;

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçåo ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;

j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;

t) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçäo, durante a execuçäo desta

aquisição.

Rua. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO I

PROJETO AÁSICOITERMO DE REFERÊruCIA

1. DOS ITENS/LOTES:
1.1. Justificativa quanto ao quant¡tat¡vo: A definição dos quantitativos deu-se com base em

levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância

com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo ptazo de vigência da Ata

de Registro de preços, estipuladas por este(s) órgãos(s).

1.2. A presente licitaçäo se dá via Sistema de Registro de Preços - SRP, logo, o quantitativo

apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze)

meses, contudo, não havendo qualquer obrigação por parte do município quanto a contrataçäo
integral e sim, somente, em havendo necessidade e ou demanda.

1.3. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos
para efeitos de formulaçäo de proposta de preços constam do Anexo I deste Termo de

Referência.

1.4. Do critério de julgamento: MENOR PREçO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO f
COTAS RESERVADAS PARA ME, EPP E MEI).

1.4.1.Para o cumprimento do disposto no art.48 da Lei Complementar 147114, a Administração

Pública:
| - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participaçäo de microempresas

e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar no 147, de 7 de agosto de2014).

lll - deverá estabelecer, em certames para aquisiçäo de bens de natureza divisível, cota de até

25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte.

1.5. DAJUSTTF¡CAT|VA TÉCN|CA PARA ADOçÃO DE CR|TÉRIO DE JULGAMENTO POR

LOTE - EM ATENDIMENTO AO QUE DISPöE O ACÓRDÃO OO TCU DE N" 1592/2013 -

PLENÁRtO:
Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgäo(s) entende(m) que,

desta forma, os itens a serem licitados integraräo o lote na observância, inclusive, das regras de

mercado parca comercializaçäo dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à
disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência
e possibilidade de participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que o objeto
em tela se coteja por sua similitude de gênero, onde justifica-se a realizaçäo de licitaçöes por meio
de LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por consequência, gerando o melhor
aproveitamento dos recursos públicos, na forma do que determina o art.23, S1o, da Lei n.o

8.666/93. Em contraponto, seria desproporcional, a administraçäo gerenciar os itens pretendidos,
quando da demanda ser única em relação à especificidade da finalidade buscada. Por fim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens

leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se

unificam em um único conjunto.

A) DOS QUANTTTATTVOS TOTAIS DA LICITAçAO

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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B) DA DtSpOStçÃO DOS TTENS/LOTES QUANTO A FORMULAçAO DAS PROPOSTAS DE PREçOS
(EM ATENDTMENTO AOS INGISOS I E lll DO ART.48 DA LEI No 123120061.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade

VALOR TOTAL
ESTIMADOUNID QTDE.

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

ITEM ESPECIFICAÇÃO

R$ 0,81
R$

233.280,00UNIDADE 288.000
1

PRESERVATIVO MARCULINO, MATERIAL LATEX

NATURAL, COMPRIMENTO N¡IruI¡¡O 1SOMM.

cnRRcteRf slcAS ADtctoNAls c/ LUBRIFIoANTE,

s/ ESPERMIcron, oÁn¡erno 52MM.

28.800 R$ 4,18
R$

120.384,00UNIDADE2

PRESERVATIVO FEMININO, POLIURETANI OU

lÄrEx ou BoRRAcHA ultnfltcR, 20cM,
LUBRtFtCADA, LISA, TRANSPARENTe, eonçno
FINAL EM ANEL OU ESPONJA.

R$ 353.664,00VALOR TOTAL

V. UNIT V. TOTALUNIDADE QUANTITEM esRecrrrcnçÃo

174.960,00216.000 R$ 0,81UNIDADE1

PRESERVATIVO MARCULINO, MATERIAL LATEX NATURAL,

ooMPRIMENTo ufruIH¡O 1aOMM, CARACTERÍSTICAS

ADlctoNAts c/ LUBRtF|cANTE, s/ ESPERMIcIDA, olAn¡erno
52MM,

R$ 4,18 90.288,00UNIDADE 21.6002

PRESERVATIVO FEMININO, POLIURETANI OU LATEX OU

BORRACHA I.IIITNÍTICR, 2OCM, LUBRIFICADA, LISA,

TRANSeARENTe, poRÇÃo FTNAL EM ANEL ou ESPoNJA.
R$ 265.248,00VALOR TOTAL LOTE 01

LOTE 02 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI

V. TOTALUNIDADE QUANT V. UNIT.ITEM especrnc¡çÃo

58.320,00UNIDADE 72.000 R$ 0,811

PRESERVATIVO MARCULINO, MATERIAL LATEX NATURAL,

coMpRrMENTo H¡frutn¡o 1BoMM, cRnRcrenfsrlcRs
ADIoIoNAIS c/ LUBRIFICANTE, S/ ESPERMICIDA, OIÂH¡ETRO

52MM.

7.200 R$ 4,18 30,096,00UNIDADE2

PRESÊRVATIVO FEMININO, POLIURETANI OU LATEX OU

BORRACHA I'IIITRÍUCR, 2OCM, LUBRIFICADA, LISA,

TRANSnARENTe, eonçÂo FTNAL EM ANEL ou ESPoNJA.
R$ 88.416,00VALOR TOTAL LOTE 02
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ANEXO II

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNC¡A

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos parc a contrataçåo seräo os elencados no artigo 27, inciso I -
habilitaçäo jurfdica, ll - qualificaçäo técnica, lll - qualificaçäo econômico-financeira e lV - regularidade fiscal

e trabalhista, todos da Lei Federal n" 8.666/93, bem como, as declaraçoes de acordo com as demais

normas correlatas a matéria. Contudo, a documentaçåo a que trata os incisos ll e lll do mesmo dispositivo,

seguirá esses termos:

il-RELATTVA À OUAUflCAçÃO TÉCNICA:
. Comprovação de aptidäo, feita através de atestado fornecido por pessoa jurfdica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo produto

compatfvelcom o objeto da presente licitaçåo.

il|-RELATIVA À QUALIFICAçÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercfcio social, já exigfveis e apresentados

na forma da lei, devidamente registrado no órgåo competente de origem, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisÓrios, podendo ser

atualizados por fndices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçäo da

proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sÓcio, gerente ou

diretor;

' Certidåo negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurfdica;

DEMATS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:

. Declaraçäo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU

de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de'16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condiçåo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
. Declaraçåo expressa de integral concordåncia com os termos deste edital e seus anexos;
. Declaraçäo, sob as penalidades cabfveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçåo,

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, $2o, da Lei n.o 8.666/93);
. Declaraçåo de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicaçäo dos atos do processo.

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

o(A) PREGOETRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGAO ELETRÔNICO No 2022.01.27.01- SMS
Data e Hora de Abertura: às horas
Razäo Social: CNPJ
Endereço: CEP:_
Fone: Fax
Banco: _ Agência N.o Conta Corrente n.o:_
E-mail

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AOUISIçAO DE

PRÊSERVATIVOS MASCULINOS E FEMININOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

LOTE_

VALOR <CR¡T DE JULG>: R$ ............,
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)dias

Observações:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitaçäo e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo l- Projeto Básicoffermo de Referência deste edital.
. lndependente de declaraçäo expressa, fica subentendida que no valor proposto estäo incluídas

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: ...................., ........... de .........

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAçÃO

rrEM ol - MoDELO DE PROCURAçÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçäo (nacionalidade, estado civil, profissão, RG,

CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para_representá-lo junto a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGAO ELETRONICO No

2022.0'1.27.01- SMS, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os

documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação,
assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em
nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor
recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as

obrigaçöes contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua. CoronelGorreia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAçOES

rrEM 02 - MODELO DE DECLARAçÃO EXIGIDO NA HABILITAçÃO

OBJETO: <OBJETO>, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN EM ANEXO DO

EDITAL.

s(a).

DECLARAçAO

........, inscrito no CNPJ no....,.............., por intermédio de seu representante legal o(a)

........:......,,.., portador(a) da Carteira de ldentidade ne............... e do CPF ne

, DECLARA,'para fins'do disposto no PREGÃO ELETRONICO No 2022.01.27.01-
SMSque:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento
ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll,
do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condiçäo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, S2o, da Lei n.o 8,666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAçÃO/DECLARAçÖES

ITEM 03 - DECLARAçÃO DE ctÊNclA DA FORMA DE coMUNlcAçÃo DoS AToS Do
PROCESSO

OBJETO: <OBJETO>, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN EM ANEXO DO

EDITAL.

DECLARAçAO

inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)..,............,.........:.........., portado(a) da Carteira de ldentidade ne'........ ' e do CPF ne

.....,..............,,., DECLARA,'para fins'do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO No 2022.01.27.01-
SMSque:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e

concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura
do(s) Contrato(s), Ordem de compras e notificações contra eventual processo administrativo de

apuração de responsabilidade, poderão se dar através de endereço eletrônico oficial e válido a ser
fornecido pelo Licitante. sendo este:

E-mail:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao
presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de

conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e

as sanções relativas.

C) Que a administraçäo, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a

publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda,
atravésde publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N"
PREGÃO ELETRONICO NO 2022.0'1.27.01. SMS
VALIDADE : 12 IDOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município de Caucaia, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.o

07.616.16210001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rod. CE n" 1076 KM 01 - ltambé,
Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE neste ato representado(a)
pelo(a) S(a)._, aqui denominado(a) de R GERENCIADOR, e a SECRETARIA
DE neste ato representado(a) pelo(a) S(a). 

-, 

aqui
denominado(a) de ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na

modatidade de pREGÃO ELETRÖNICO No 2022.01.27.01- SMS bem como, RESOLVE registrar os
preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a
classificaçäo por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no lnstrumento Convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

,1. CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

l.l.Processo de Licitação, na modalidade PREGÃo ELETRONICO No 2022.01.27.01- SMS,
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal n" 1195, de 10 de março de2021,
da Lei no 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteraçöes, e da Lei 10,520, de 1710712002.

2. DO OBJETO

21. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL

AOU|S|çÃO DE PRESERVATTVOS MASCULTNOS E FEMINTNOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA

SECRETARIA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas nos Anexos do

Edital do processo originário, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as demais
condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4. óncÃo(s)PARïcTPANTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO, sendo os
seguintes órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZEI MESES, a partir desta data, não
podendo ser prorrogada.

6. REVTSÃO DOS PREçOS E DO CANCELAMENTO

6.1.4 Administraçäo poderá,realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade

IS -ý

o
ric a

I
aP

F-..-^l^tõE
^Eô. ^rê^â ^^E



PREFEITURA DE

de

Procuradoria-Geral O Fis.

do Município r.tl
r_)

-c

.Þ

-o. Rub
ES ?^

"ttp J ?Ps

rica
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÕ

6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as

negociações junto ao(s) fornecedo(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificaçäo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificaçäo original.
6,5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

execuçäo, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçäo.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgäo gerenciador deverá proceder à revogação desta ata

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O reqistro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a ORDEM DE SERVIçOS ou instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela

Administraçäo, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1 , 6.7.2 e 6.7,4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razâo de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

6.9.3. PEIO MUNICfPIO OC CAUCAIA/CE:
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de
Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado näo retirar a respectiva nota de empenho ou

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administraçäo, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no
prazo estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de

este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sançäo prevista nos incisos lll ou lV do
caputdo art.87 da Lei no8.666, de 1993, ou art. Toda Lei no 10.520, de2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a Xll e XVll do art. 78 da Lei No. 8.666/93;

6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta
Ata de Registro de Preços;

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e

XVl, da Lei No. 8.666/93.

6.10. O procedimento de rescisäo observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei No.

8.666/93.
6.11. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada

ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.

6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicaçäo será

feita por publicação na aixação do flanelógrafo do Município de Caucaia/CE ou em jornal de circulação
local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação,
6.13. A solicitaçäo do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas

nesta ata de registro de preços.
6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra
já emitida.
6.14, Havendo o cancelamento do preço registrado, cessaräo todas as atividades do fornecedor,
relativas ao fornecimento do item.
6.15. Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelaresta ata de registro
de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das
faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. COND|çÕES GERATS

7.1. As condiçöes gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçöes do ajuste,
são as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de
origem.
7.2, As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiçöes:
7.2.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGAO ELETRONICO que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICfPIO.
7.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito defazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao MUNICíP|O a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato ou restringir a regularizaçäo e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da

Administração.

8. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1.4 Procuradoria Geral do Município-PGM será o órgão Gerenciador deste procedimento via

Sistema de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, a

prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte:

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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| - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequaçäo dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização;
ll - promover atos necessários à instrução processual pa"a a realizaçáo do procedimento licitatório;

lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lV - confirmar junto aos órgäos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
V - realizar o procedimento licitatório;
Vl - gerenciar a ata de registro de preços;
Vll - conduzir eventuais renegociaçöes dos preços registrados;
Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relaçäo às suas próprias contrataçöes.
S 1o A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.

S 2o O órgäo gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execuçäo das
atividades previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:
I - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçöes, para o correto
cumprimento de suas disposiçöes.

$ 1 o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador,

$ 2 o Caso o órgäo gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante
elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa
de mercado.
$ 3 o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão
participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variaçäo de
custos locais ou regionais.

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÖES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

11. DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que

näo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
1'1.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer
uso da ata de registro de preços, deveräo consultar o órgäo gerenciador da ata para manifestação
sobre a possibilidade de adesäo.
11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçöes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não
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prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador

e os órgãos participantes.
11,4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio e registrados na ata

de registro de preços para o órgäo gerenciador e órgãos participantes.

11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este arligo não poderão exceder, por

órgäo ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgäos
participantes.
11.6. O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

12. DOS ¡LíCITOS PENAIS

12.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 seräo objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçöes aplicáveis.

13. DAS SANçÖES E PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízo das sançöes previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

13.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, näo mantiver a proposta,

falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no

Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaial?E pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes legais:
l. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidôneo.
13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na

entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no

endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
13.5. Na hipótese de ato ilÍcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que näo

caiba a aplicaçäo de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigaçöes definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros
documentos que o complementem, näo abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei No, 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No.

10.520102, as seguintes penas:
13.5.1. Advertência;
13.5.2. Multa de 1% (um por cento) ale 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
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13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notificaçäo ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.
13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei No.

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo näo cumprimento das obrigações
estabelecidas nesta ata.

14. DO FORO

14.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste lnstrumento, em obediência ao disposto no $ 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993, alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CAUCA|A/CE, _ de de_

Procuradoria-Geral
do Município

'T

o

J
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Örgão gerenciador:

<NOME DO SECRETÁRIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

O rg ão ( s) p a rti ci p a nte ( s)

<NOME DO SECRETÁRIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentora(s):

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>
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ANEXO tÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS No

ÓncÃos PARTIcIPANTES. RELAcÃo E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíP|O DE

CAUCAIA e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realizaçäo do
PREGÃO ELETRôNICO N.O 2022.01.27.01. SMS

01. RAZAO SOCIAL:

CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE
E-MAIL:

FAX:
CPF

ESPECIFICACÃO DOS PRODUTOS. QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO--
PREGAO ELETRONICO No 2022.0',1.27.01- SMS

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA-PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.o 07.616.16210001-06, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rod, CE n" 1076 KM 01 - ltambé, Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE

, neste ato reoresentado(a) pelo(a) S(a). C.P.F. No

, r'qu¡ OénominaOo(a) de C'Ofr¡fnniÁNTE; 
.e 

oe-iutro laoo a Empresa

-'estabelecidana-,inscritanoCNPJ/MFsobon.o
, neste ato representada pelo (a) S(a). ,

porlador (a) do CPF no , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o No 2022.01 .27.01-
SMSem conformidade com a Lei Federal No 8,666/93 - Lei das Licitaçöes Públicas, c/c os termos da
Lei Federal no 10.520, de 171Q712002.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1. Cons_titui objeto do presente REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
AQUIS|çAO DE PRESERVATTVOS MASCULTNOS E FEM|N|NOS, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas
no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONOTVIICO.
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ _ (_), a ser pago na proporção da entrega dos
produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizaçöes de fornecimento expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposiçöes editalícias,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****, com
endefeçO fìa ************************** CNPJ/MF SOb O J'ìo 

**********************,
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4.1.O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirda data de sua assinatura
e vigerá até 31 de dezembro do ano firmado, podendo ter a sua duraçäo prorrogada na forma da lei

8.666/93,

CLAUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Saúde:

cLÁusuLA SEXTA - DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.o 10.520102, do
Decreto Municipal no 1 .195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem
parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o

fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execuçäo do fornecimento, näo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçäo das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1o do artigo 65 da
Lei no 8,666/93;
g)entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICíPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, näo sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusäo do objeto
contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamaçöes se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execugão do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos produtos,
assim como ao cumprimento das obrigaçöes previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICfPIO qualquer alteraçäo ocorrida no endereço, conta bancária
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
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m) possibilitar ao MUNlClPlg efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informaçöes, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que

venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou

não com o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados

com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razäo social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condiçöes;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

rica
o.

3O'

(!

ô\'

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo
setor competente da sECRETARIA DE SAÚDEDO MUNlCip¡O Oe CAUCAIA/CE, no âmbito do
município de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5,1. Os produtos deverão serentregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contarda emissäo da ORDEM
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento.

cLÁusuLA sÉïun - DAS SANçöES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das
sançöes previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, näo mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no
Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicaçäo das
seguintes multas e das demais cominaçöes legais:

| - multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer
produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.
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7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sançäo mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores,
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes previstas na Lei no 8.666i93, alterada e
consolidada, e na Lei n.o 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1o/o (um por cento) alê20o/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisiçäo ou

do valor global do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisäo do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeteräo ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.o

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o

fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das
obrigaçöes estabelecidas neste lnstrumento.

CLAUSULA OITAVA. DA RESCISAO

8.1. A inexecuçäo total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de
reclamar indenizaçöes relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução,
ocorrendo quaisquer infraçöes às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitaçöes.

cLÁusuLA NoNA - DAS DrsposrçÕEs FrNAts

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificaçäo exigidas na
licitação,
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administraçäo ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execuçäo do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administraçäo.
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PREFEITURA DE

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em pa rte, os
do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações,
9.10.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele

a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e

consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c arl.67 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questöes decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de

Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

Caucaia - CE, de

Secretário(a) de EMPRESA:
CONTRATANTE s(a)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS
CPF no

CPF no

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade

de
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PREFEITURA DË

ANEXO I DO CONTRATO No

Procuradoria-Geral
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LIC
_tu

rrAçoÞ5

sâo Qc

,s.

(
'i

ö ric.ì

op c rf'

ESPECIFICACÃO DOS PRODUTOS. UNIDADES DE MEDIDAS. QUANTITATIVOS. MARCAS E

Este documento é parte integrante do CONTRATO No. 

-, 

celebrada entre o

Município de Caucaia/CE e a empresa , CNPJ No 

-, 

cujos preços

estäo a seguir especificados por item.

V. UNT
VALOR
TOTALQTDE MARCA UNIDADENo DESCRTçÃO

VALOR TOTALR$

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ESTADO DO C
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

AVISO DE LICITAçAO
PREGAO ELETRONICO No 2022.01.27.01

CAUCAIA/CE, 01 DE FEVEREIRO DE 2022

ING GOM MOREIRA
PREGOEIRA

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
CaucaialCB - CEP: 61603-005

ry

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - C

para conhecimento dos interessados, que no próximo dia l5 DE FEVEREIRO DE 2022, AS

08:30H (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS), através de endereço eletrônico

(Comprasnet), estará realizando licitação, na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREçO POR LOTE, tombado

sob o no 2022.01.27.01, com fins REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E

EVENTUAL AQU|S|çÃO Oe PRESERVATTVOS MASCULINOS E FEMININOS, PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARTA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, o qual

encontra-se na íntegra na Sede da Comissão, situada a Rua Coronel Correia no 1073,

Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores informaçöes, no horário de 08:00h às 12:00h no

endereço supra citado, ou pelo site http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes. A
PREGOEIRA INGRID GOMES MORE¡RA.

, torna público,

A SER PUBLICADO DIA 02 DE FEVEREIRODE2022.

GESTÃO
çao
DE

caçä
caçä

no QUADRO DE AVISOS E PUBLICAçOES DO DEPARTAMENTO DE
LrcrrAçÖES;
o no JORNAL DE GRANDE CIRCULAçAO - JORNAL O POVO;
o no oIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE;
o no DtÁRto oFtctAL DA uNtÃo - Dou;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA

Avtso DE CHAMAMENTo ptJBLtco Ne tlzoz2

EXfRAfO DE CONTRATO

ì"u t.
I

EXIRATO DE INSTRUMENTO CONIRATUAT

ca

PJape,sd
Extr¡to do(r) lnstrumento(s) Contrðtual (aìs) resultonte(s) da lom¿da de preços ne
2211.O1/2021. tJnldade Admlnistrailÿa: Secretaria de tducãção e Cultura. Dotãçäo
Orç¿mentárlô e Elemento De Despesas:0301.0702.1236100071.003. Construção e
Reforma de quadras pollespo.tlvas nas Unldôde5 de Énslno. Ê.lehento de Þespesãs:
4.4.90.51,00.00,00 obras c lnst¿lações. Objeto: coDtrãração de cmpres¿ para prestação dos
serulços remanescent€s da quadra coberta com vestlárlo- Padråo ÊNf.)t, da localldäde do
Sltlo Belern, Junto â Secretarla de Educäção e Cultura do Munlcfplo de Alcântaras/CE,
conforme proleto báslco, Vlgênclo de Cpnirato: Até 9ø {Noüenta} Diás. Contratada: prlme
Construções e Locações l'fDA - CNPJ nc 19.96?.758/0001-21. Assina pela Contratada: pr¡me
Construções e Locaçoes ElRELl. Ass¡nô pela Contratantè: Edmilson Bezerra Arruda. Vðlor
Global: RS 85,197,30 {oitenta e cinco rnil, cento rj noven(a sete reais e tr¡ntã centavos).
Alcânt¡ras-Ce, 27 de J¿nelro de 2022. Charllys Alcantðra Soares - presldente d¿ Comlssão
de Uciração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

EXTRATO DE CONTRATO

Extroto do contr¿to n' 27.LO.OL12OZI-O7 - Tomad¿ de prcços ns 27,LO,OLIZOZ1-o7. Objeto:
contrataçåo de pessoa juldlcà para executâr a conclusão da Unldadê Báslca de Saúde do
Balrro 5ão Ralmundo, no Munlclplo dc Atnorìtada, com recursos do Convênlo Ne
118724040001/13'004, flrmado corn o tV¡n¡stérto da saúde; Untdade Admtnlstraflvôi
Secretárlã.le Sâúde; Dot¿ção Orçârnentárla:090!.10,301..0402,1.030; elemento de despesã
ne 4.4,90.51,00, fonte dc recurso;1631000000; praro rle Execuçåe:4 (quatro) meses;
Vlgêncla do Contrato: 12 (doze) nteses; Valor Global: nS 511.794,82 {qulnhentos e onre mll
setecentos e noventà e quatto reais e oltenta e do¡s centavos); Contrãtãnte: Secretar¡a de
Saúdc; Contratadar Ll. Locacoes & Construcoes EtRELI, CNpJ {MF) 18.966.411/0001.20;
Data da Ass¡naturai 12 de janelro de 2022. Amontada.CÉ, 1.2 de Janelro de 2022. Feltpe
Jäclnto de Olve¡r¿ Sousa. Secretárlo de Satidc.

avtso DE AoJUDtcAçÃo E HoMotoGAçÄo
ToMADA DE pREços Nc 27,to,0t12021-07

O{o) Secretárlo de Saúde, torno ptibl¡co o 
^viso 

da Àdjudlcação e Homologaçåo
da Tomada de Preços n0 27,IO,Ofl202I-ýt Objeto: contratação de pessoa jurfdlca parâ
cxecutâr a conclusão da LJnidadc Bástc¡ dc Saúdc do Bairro São Rãirnundo, Do Municlpio
de Amontada, com recursos do Convènlo Ne 118724040001/13-004, f¡rm¿do com o
M¡nlstério da Sar'rde; Unidade Administrativa: Secretárla de Saúde; Dotaçâo Orçamentária:
0901,10,301,0402.1.030; elernento de clespesa n! 4,4,90.51.00. fonte de recursoi
1631000000j Prazo de Exrcução:4 (quatro) rneses; Vigência do coñtrato: 12 (doze) meses;
Vcncedora: J.J, Locacocs & Construcocs EtRELt, CNp., {MF) 19.866.411/0001"20; Valor
Global: R$ 51L.794,82 (qu¡nhentos e onze mil setecentos e noventa e quatro rea¡s e
o¡tenta e dois cent¡vos),

Amontada-CE, 10 de lane¡ro de 2022.
FELIPE JÂCINTO DE OLVÉIRA SOUSA

S$(retário rle Sa('tde

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS

RESULTADO DE HABII.ITAçÃO
foMADA DE PREçOS Ns 12.010/2021.Tp

A Presidente d¡ CPI de Apul¡rés torn¿ priblico para conhec¡menro dos
interessados o resultado do julgamento da Hab¡litação para a lic¡tação aclma referjda, cujo
objeto é a contrataçåo cJe serviços espec¡alirádos de asscssofia para acompanhamento da
execução e moni[oramcnto do Prlrneira lnfåncia no SUAS - progrãmd Cr¡ançå Fellr,
destlnrdo a Socretaria Municipal do Tr¿b¡lho e Desenvolvlmcnto Soc¡al do Munlclp¡o de
Apuiarés, declara h¿bil¡tada: R & A Assessorla Contobil, Serv¡ços e lnform¿tic¡ S7S LfOl -

ME CNPI: ].3.075,24f/0O0J,-47, lnabilltada: M. S Assessoria e Treinamento
Desenvolvirnento Urbano ElRttl. CNPJ: 22.658,000/0001-16, por descumÞrir o ltem 5,3 na
sla alfnea d. Flcando dlsÞonlvels v¡stas ao processo c abcrto o prazo para a ¡nterposlção
de recursos referente ò declsão de julgamento dos (locumentos de habllltação,

Apularós/CE, 21 de Janc¡ro de 2022.
MARIA IOSENARA ALVES CASTRO

Suplente

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ

Avlso DE LtctrAçÃo
PREGÃo ELETRôNtco Nj ,'oozlzozzpl

Pre8ão Eletrônlco Nc 01,002/2022F8. Objetor contrataç;io dc emprrsa para preslação de
scrv¡çor dc solução para vldconìonitoramento das vi¡s públ¡cas e vig¡lância mon¡torada dos
órgãos municlpals de lnte¡esse de dlversas Secretarlâs do Mun¡clplo de Aqutraz/CE. Tlpo de
llcitaçãor Menor Preço global. A Pregoelra da prefeltura Munlctpal de Aquiraz torn¿
ptibllco, Darð conheclmenlo dos lrìteressados quc atri às g:00h (nove horas). {horário dc
Brasfl¡al do dla 15 dc feverelro dc 2022, estará recebendo as propostas de preços
referentes a este pregão, no endereço eletrônlco http://www,bbmnet.com,br. O edital
poderá ser obtldo no endereço eletrônlco Já menclon¿do, euafsquer lnformações poderão
ser obtldas no horár¡o de 08t00h às 12:O0h na sedo dâ Comlssão ou através do telefene
(85) 4062-8090 Ramal 9184.

Aquira? - CE, lq de Fevoro¡ro de 2022.
MARIA BRENA ALVES DOS SANTOS

Pregoe¡rô

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI

AVISO DE ADIAMENIO
PREGÃO EIETRÔNICO N9 9.001/2022 - SRP

A Secrctar¡ð de Cidadania e Desenvolv¡nento Soci¿l torna públ¡co que houve
uma alteração no lermo de Referèncla e que por ventura do ocor¡ldo a Llclt¡ção será
ADIADA pôra o dla t.5 de Fevereiro de 2022, às O9h30m¡h, ho S¡ter www,bll,org.br, o
Pre8ão Elctrônlco Nq 09.001/2022 - SRp, referente ¿o ReHtstro de preço parô Futura e
Eventual Aquisição de Aparelhos e Equipãmentos dc Comunicação, Mobiljário em gcrô|,
equlpamentos para Audlo, Vídeo e Foto, aparelhos e UtensJllos Domésilcos e Outros
m¿tcr¡al5 dc Consuno, pãra atender a5 necessldades da Secrctarla de Cldadanla e
Desenvolvlmento Soclal. O Edltal estará dlsponlvel nos Sttes: www,bll,org.br ou
http://murìlclplos.tce,ce,gov,br/l¡cltacoes/, e na Sede dir pMA oo tlcrfodo de OBh às 12h,
Èm d¡as de cxpediente nolmal, ¡ part¡r da dota de Þlblicaç¡o destc Aviso.

Aracatl'CE, l.e de Fevere¡ro de 2022.
NÀÏi\NIFLT. GONDIIV fIODRIGU[S

Prcgoelra

Êdital de Chôm¡mento Público n' OOL/2022, O Municlpio de Barbalho, pessoa jurídica de
dlrclto ptibllco interilo, através do Fundo Munlciþäl rje Sarldc - FMS, devklarrìoìte iDscrlto
no CNPJ/MF sob o n'11,740,887/0001.70 unldade orçamentár¡a e ßestora de recursos
relatlvos as ações e scrv¡ços públlcos dc Saúdc Mun¡cipal, por me¡o d¿ Secretárlo N4unlciÞal
de Saúde, Sra, Sheylã l,/artlns Alves trancel¡no, torna Þúblico, para conhecimento dos
lntefessados, que estará recebendo'âté o dia 15/02/2022 entre às 08h00 e às 12h00, os
ped¡dos para o Credenciðnrento de Pessoas Jurídlcas Þrestadoras de servlços médlcos
vêter¡nár¡os clfnicos e clrúrglcos dc anlrna¡s de pequeno e nrédio porte (ânlmals errantes)i
de forma a complementar o servìço público destlnado ð atender as necess¡d¿des da
Secretaria Munlclpal dc Saúde, tudo nos termos e condições constôntes do Edital que
obedece a crltérlos estabelecldos nos termos da Lel Federal n' 8.666/93, Let Federal n'
8.883/94 lartlgo 25, caput), Lel Fcderal n'8.080/90 c Decreto n" 7.508/2011 sen preJuÍzo
das demals ¡0rmas pertlnentes.

iiiili'^:1^';^i,"f.i",i?ffi ñt,fl Ì,'3
Sccretárla Munlclpal de Saúdc

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM

Dlspensa de Llcitação N0 2022.0r.24.0! - contrato No 2022.07,24.0! - 01. o Gabinete do
Prcfclto torna públlco o Extr¿to do Contr4to ne 2022,01.24,01.01, decorrente da Lllspcrìsa
de t.lcltaçáo nP 2022.01.24.01, a saber: 0rgão contratanter cablnere do Prefclto, Dotação
Orç¿mentlrlo; O2OL.O4,!22,0002.2.O02, ElemeDro cle Despesa: 33,90.39.00, Objeto:
contrâtâção de empresa para presùação de servlços de asscrso¡la e cohsultor¡à tócnl.ð hô
área de gestão, controle e flscallzação de contratos adm¡nlstratlvos, Junto ao G¿blnete do
Prcfclto do Munlclp¡o dc Boa Vla8em/CE, contenìplando as sc8uintcs atlv¡dadest
Gerenc¡amento, controle e flscallzação de contr¡tos admlnistrativos, Valor Mensal: R$
3.000,00 (trôs m¡l rea¡s). Volor Global; RS 36.000,00 (trlnta e seis nìil rco¡s). Vißéncia do
Contrâto: 12 (doze) meses, a contar d¡ data de sua asslnatura. Contrðtad¿: L.V-Assessorla
e Consultorla Publ¡ca ElRELl. Assira pela Contrat¿d¿i N¿rcel¡o l¡tììôvcrde Fllho, Ass¡n¿ pcl¿
Contratantei Añâ ltâula Salblno dð S¡lva. Boa Vlägem/Ct,0l. de fcverelro dc ?022. Ana
Paul¡ Balbino d¡ Silv¿ - Gab¡nete do Prefe¡to,

EXTRATO DE CONIRAIO

Dlspcnsa de Llcltaçåo Nc 2022.9L,24.0I - Cohtr¿to N¡ 2022,01,24.01 .02. A Sccrctarla de
Melo Ambiente e Urbanlsmo tornð Þúbllco o Extrato do Co¡ìtrato nÞ 2022,0L,24,01 - 02,
decorrente da Dlspensa de Llcltaçåo ne 2022,O7,24.0'!, a saber: Órgão Contratanleì
Secretðr¡a de Me¡o Amblente e Urbanismo, Dotoção Orçamentórlai
1601.18.541.0002.2.114. Elenìento de 0espesa: 33.90.39,00. Obieto: contratàção de
enlpresa para prestação de seruiços de assessotla e consultor¡a técnica na árca de gestão,
controle e llscallzação de contratos ¿dmln¡strôtlvos, junto ã Sccrctar¡â de Melo Amb¡entc
e Urbanismo do Munlclpio cle Boa Viagem/CE, contemplando as seguintes atlvidadesl
Gerenclamento, controle e flsc¡lìzação de conÍatos administrativos. V¿lor Mcnsal: RS
3.000,00 (três mll reais), Valor Global: R$ 36.000,00 (klnta e sets m¡l reüts). V¡gência do
Contrato: 12 (doze) meses, a cotltar da d¿ta de su¿ Assitìatura. Contr¿t¿da: L.V-Ãssessoria
e Consultor¡a f\Jbl¡cå ElRELl, Assina pela Contratâda: N¿rcello L¡mâverde Filho, Asslna pcla
Contratðnte: Everardo Gomes Facundo. Boa VIa8em/CE¡ 01 de fevereiro de 2022, tverardo
Gonres Facundo - Secretarla de Me¡o Anìblenfu e Urbanlstno.

AVTSO DE UCTTAçÃO

coNcoRRÊNctA pÚBucA Nr 2022.0!,27.00r

A Comlssão Permanente de Licitação da Prefeitura Municlpal de Boa V¡agem,
locâllzada na Praça Monsenhor losé Cåndldo, 100 - Centro, torna públlco que se encontra
å disposlção dos lnteressados o Edltal de Concorrênc¡a Públlca Ne 2022.01.27.00:-, cvio
objeto é a Execução dos Serviços de Recuperaçãjo de Estradas Vlclnals ern Revcstirnenio
Primárìo - Estrada que ligã as localidades de Massagana à Jatobá, conforme Contrato de
Repasse rìÞ 9L0433/2027/MAPA/CAIXA com o ¡/inlstérlo da Agrtcultura, pecuárt¡ e
Abasteclmehto, luhto ä Secretar¡a de lnfraestruturð e Recursos Hfdt¡cos dg Munlclp¡o de
Boa. Vlagem/CE, confonne projeto(s), que se reðllzará no dla 07 de narço de 2022
(07/03120221, ås 14:00hs. Referido Ed¡tâl poclerá ser artquiriclo no endcreço åcima, a partir
da dot¡ desta publlc¿ção, no horárlo de expedìente ao públlco,

t"" 
"¿Èoo"^ß3åbortoor"." 
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Presldente da CPL

PREFETTURA MUNtctpAL DE CAR|R|AçU

AVTSO DE UCTTAçÃO

PREGÃO ElmRôNtCO Ne 2022.01.25.02

A Comissão dc Lic¡taçã0, por lntermédlo de scu preßoe¡ro Oflclal c em
cumpr¡mento ao que determina as lÈls federais 8.666/93, 10,520/02 e o decreto 1O.OZ4/19
e suas posterlores altcraçõcs, o Pre8oclro Ofic¡al do Munlcfplo dc C¿rirlaçu/Cc¿rá, tornû
público para conheclmento dos lnteressados que rea¡luará a llcltação na modalldade I're8ão
Eletrônfco Ne 2022.0L.25.02, cujo objeto é a Contratação de pessoa jurldica pãra
forneclmento de gêneros allrnentlc¡os, malerlai$ de limf,eza msteriais tle àxpedicnie e
jogos educativos destinados ao hospitol Municlpol Ger¡ldo Lacerdô Botelho, C/\pS, pst,
NASF, e Sectetarla Munlclpal de Saúde de Carlrjaçu,Cear/¡. A cDtregá d¿s prcpostas de
plefgs. lgrf a partlr do dla O3lO2/2022 e abertura das proposta: dd preçós no dia
73/02/2022 âs 08:00horâs. Tudo conforme êsÞê¿¡flcàçðes contldas rro orJiial, o qual
encontra-se na fntegrâ n¡ iede da comissão permonente de lic¡tôção no Endereço Ruo
Parque Rccrclo P¿rolso S/N, C¡ririûçu . Ceará, no horário de O8:OOhs ús 12:Oohs e nós sitcs
www.tce.ce,Eov.br e bllcompras.com.

Carirlaçu-CE, ls dc teverciro de 2022.
IO5É LENOS BESSA BATISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

AVTSO DE uctfAçÃO
PREGÃO EIETRôNtCO No 2022.01.27.01

A Pregoelra da Prefeltura Munlc¡ÞÐl de Caucãla - Ceará, tornâ pribllco, fr¿ra
conheclmento dos ìnteressados, que no próxinro dia 15 de fevere¡ro de 2022, às
08:30h (olto horas e trlnt¿ mtnutos), através de endereço eletrônlco
www,conìÞrasnet,gov.br {CornÞrastet), estará reallzahdo llcltação, na modalldade
Pregão Eletrôn¡co, critério de julgâmento menor preço por lote, tombôdo sob o ng
2022.0L,27.07, con flns ao Reglstro de preços v¡sando a futura e eventual ôqu¡slção de
prcservatlvos nìascul¡no! e feñtlnlnos, pära atender ai detnandas dä Secret¿tlä dc
Saúde de Caucala/CÊ, o qual encontrã-se na íntegr¡ na Sede do Comissåo, situada a
Ru¿ Coronel Corre¡ô ne 1073, Parque Soledade, Caucal¿/CE. lMatores lnformoções, no
horárlo de 08t00h às 12:00h ro endereço suþra citado, ou pelo sltc
http://¡nun¡cipios.tce.ce.gov.br/llc¡t¡coes.

Caucala - CE, 1{ de fevereiro de 2022,
INGRID GOMES MOREIRA

¡/i$X tro locun'rnro pÞdê r¿, v4¡írçðdo no o.dcrcro ét.Ýôilro

\Ëly ¡rÞi//Ýw.hr.*ov brlåur¿nrktdld€.hrnt, Þctó cód,ro osloroztozo2oorrT
OocùnrÊnro r$¡r¡do dlstrln¿ilr! ronforftro MP nc 2,rOO.2 dc 24/q/toot,

quÈ ln¡ùrul ð Ílruasiuturå d! Chwûr Púùlkrs ùå!rr[J. tCp-oràril.
lcP
i)-
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Estado do Ceará - Câmara Municipal de Maranguape - Chamamento Púbtico - Cadastro de Forneccdores. A Comissão Per.manente de Licitaçäo
<la Câmara Municipal de Maranguape, em curnprimento ao que dispõe o parágrafo lo cto Art. 34 da Lei Federr¡l no 8.666t93, de 21.06.93, 

"onuo"u 
os

Fornece,dores que tenham interesse em contratar óom o Câmara de Maranguápe, {ue está procedendo à atualização dos Registtos Cadash'ais existentes, bem
como efetuando novos Cadastros, junto_à Comissão de licitação da CMMPè. Oi intereisados deverão compirecer à Câ-mara Municipal de Maranguape,
estabelecido no Centlo Administrativo Governador Virgílio Távora - Praça Senador Almir Pinto - Bloco III -'CEP: 61.940-000, na Cidäde de Varan[r:aþe,
Estado do Ceará, ou pelo telefone: (8!) 3441-1041 ou (85) 3341-l I I l, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min Às l2h00rnin, onde pocler.ão-obtei
maiores informações. Maranguape/Ce,3l de Janeiro de2022. Francisca ýilianc Silva Nogúeira - Presidentc d¡ Comissão Ac Lióitaçãg da CMMpe.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal dc Amontada - Tomeda de Preços N" 27.t0.01/2021-07 - Extrato do Contrato no 27.10.0112021-07, O(a)
Sccr,ctário dc Saúdc, toma público o Extral.o do Instrumcnto Contratual rcsultantc da Tomada dc Prcços nu 27,10.01/2021-07 , Objcto: contrataçao dc pcssàá
jqrj{ic1 qqra clccutar a conclusão da Unidade Básica de Saúdc do Baino São Raimundo, no Município dc Amontada, com-rccursos cto bonvônio N"
I I 8724040001 /l 3-004, finnado.co¡r o-Ministório da Saúdc; Unidade Administrativa: Sccrctária de Saúdc; Dotação Orçanróntária: 090 I . I 0.30 I .0402. I .030;
9!91c1tg {c_{gspcsa-no 4.4,90.5 L00, fonte dc rccurso: I 63 I 000000; Prazo dc Exccução: 4 (quatro) mesôs; Vigôncia do Contrato: I 2 (doze) mcscs; Valoi
Global: R$ 511.794,82 (quinhentos e onze mil setecentos e noventa e quaho reais e oitenta e äois centavos); CõnÍatante: Secrctaria ¿" So,:d"; Contiatada:
J.J. Locacoes & Construcoes EIRELI, CNPJ (MF) 18.866.41 l/0001-20j Data da Assinatura: I 2 de janeiro d¿'2ozz. Amo¡aa,rta-CE, l2 de Janóir'o dc 2022,
Felipc Jacinto de Olveira Sousa - Secretário de Saridc.

Estado do Ceará - Prel'eitura Municipal de Amontada - Tomada de Preços N" 27.10.01/2021-07 - Extrato rlc Adjudicação c l.Ionrologação. O(a)
Secr.etário de Saúde, torna público o_ E¡jrqlo daAdjurlicação e Homologagão da'l'omada de Preços n'27.10.01/2021-0:7; Objäto: conrr.araçã; d" p"rrbá
j¡1{t-c9 pqra cleoutar a conclusão da Unidade Báiica de Saúde do galrró Sao Raimundo, no Município de Amontada, coni recursos do'Convênio N.
l l 872404000 1/13-004, firmado com,o Minjstério da Saúde; Unidade Administrativa: Secretiria de Saúde; Dotação Orçamóntária: 090 1. t 0.30 1.0402.1.030;
elemento de de_spesa n' 4.4.905 1.00, fonte de recut so: I 63 I 000000; Prazo de Execuçào: 4 (quatro) meses; Ýigência do C'ontr.ato: I 2 (doze) nreses; Vencedora:
J.J. Locacoes & Construcoes EIRELI, CNPJ_(MF) I 8.866.4 t I /0001-20; Valor Global: nÈ S I t.ZS+,SZ (quiñhentos c onze nril setecentos e noventa e quatro
reais e oitcnto e dois centavos). Amontada-CE, l0 de Janeiro de2022. Felipc Jacinto dc Olveira Soúsa - Sccretário dc Saúdc.

Est¡do do Ceará - PrefeÍturn Munlcipal dc Missão Velha - Avlso de Licitação - Pregão Eletrônlco N'2022.01.24.01. O Prcgociro da Prcfeitura
Municipal dc Missão Vclha-Ccará toma público, para conhccimcnto dos intcrcssarJos, quc n-o próximo dia | 4 dc fcvcrciro dc 2022, àsi9:00 horas, atravós
dc cndcrcço clctrônico rvww.comprasgovcma¡ncntais.gov.br (Comprasnct), cstará rcaiiiando licitação na modalidadc Prcgão EIctrénico N" 2022.0j.24.01,
critério dc iJlgamcnto menor prcço por global, conr l'ins a contratãção dós scrviços de locação dó veículos dcstinados a-o transportc dos alunos da Rcdó
Púbtica de Ensino, por.intermédio da S_ccretaria Municipal dc Educação de Missáo Velha/CË, conforme conclições estabelecidaì no erlital e seus auexos,
o qual encontra-se ttt íntegra na sede da Comissão, situada a Rua Di. José Leite Landim Júnior, 64 - Centro: Missão Vellra-CE. Maiores inforrrações
no endereço citado uo horário de 08:00 às l4:00 horas ou pelo site http://rnuuicipios.tce.ce.gov.bi/licitacoes. Mlss5o Vclha-CE, 0I de fevereiro aeZi¡zZ.
Ricardo Mcndcs Gomes - Pregoeiro.

Estado do Ceará - Prefeitum Municipal dc S¡¡litre, A Prefeitura Municipal de Salitre, através da Comissão dc Licitação, torna pirblico aos participantes
e detnais ìnteressados sobre o processo de licitação, na modalidade Tomaãa de Preços, autuada sob o N' 2O2l.12.17.}'lPi/ÍS, cujo objeto é a' contråtaçao
serviços de consultoria e assessoria em-projetos. convênios, contratos de repasses, termoi de ajustes, termos de compromisso, piogiatno. d. ação continuåda
e instrumentossimilares, nas esferas fedelal_e cstadlìal,junto as diversas'secreiarias do Mrinicípío de Salitre/CE, qu" opór'anãlise rletalhada do recurso
administrativo interposto pela empresa Cavalcante. Engenharia e Consultori¡r LTDA - EPP, deciáe julgo. por coni"ó"r o i"curso e julgá-lo impioceaente,
mantendo assim o resultado dojulgamento de habilitação. as rl,ões que motivaram tal poiicionament-o eäcontram-se a disposiçâo"doi interes.'sados, fa.aconsulta, na sala da Comissão de Licitação, situada na'Praça São Fraåcisco, SN. conruirica, ainda, que a abertuia ao, 

"n.,iãpæ 
dls proposias d;präñ;

será realizada no dia 04 de fevereiro de 2022, às 09:00 horai. Salitre/CE, 0í de fevereiro dó z0zz. Ti¡a¡n¡rls Pcreira Sitva - Þresidente àa Contisião'de
Llcltação.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURI I\{UNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

l-oPresidentedaConrissãoPerntaIreIrtedeLicitaçãodlPrefeitura
Municipal.de Juazeiro do ¡¡o.1glCF, lto uso de suas.atribuições.le-gais, torlra ¡rblico para conhecimento dos interessados que fora concluído ojulgamento
::fg{.".1t". à fas_e 

^de_[{ilr!a3ño 
do Certame Licitatório na morlalida4g To1à!1de l;reços tombada sob o no 2021 .12.21'.1 , senclo o s"guintei ñ;;Ã;;

Habiljtadas-- J 2 coNsTRUÇÓEs E strBvlÇos LTDA e FRoTA l{ÄcnDo EñcENH,tRrA EIREL| p;r;unìpliÀento int"g"roi às ;isä;r"i;;
editalícias. ÿa!9r9s ilform19ões na sede da Conrissão, sito à Av. Leão Sampaio, n" 1 748 - l' an<lar - Lagoa Seca i ðEp: 6¡.b+o-ooo, ¡uaziiro do Norte/CE,
no horário de 08:00 às l4:00 horas ou pelo telclonc (88)3 t 99-03 63. Juazeiro do Norte/CE, 3 I de janei ro de 2022. Rair¡undo Emânoel Bastos de Caldaé
Nevcs - Presidcnte tla Comissão Permânente rIc Licitação

Estado do Ceari - Prefcitura .Municipal de Caucaia - Aviso dc Licitaçäo - Pregão Eletrônico N" 2022.01.27.01. A Pregoeira da pr.efbitura lvfunicipal
dc Cauc.aia - Ceará, torna público, paia conhecimento dos interessadoi, que nJpróximo dia l5 de fevereiro dc z0zz, ãs 08:30h (oito horas e triirta
minutos), através de endereço eletrônicowww.comprasnet.gov.br (Conrprasnet), esiará realizando licitação, na lnodalidad'e Þregão Eletrônico, critério dejulgamento ftl-cnor preço por lote, tombado sob o n"-2022.0127.01, com'furs ao ilegistro de Preços visanclo'a iutuio 

" "u"ntuaf 
äquisição ae pi.r.*utiuõt

masculinos c fcminin-os, p¿ra atcndcr as dcmandas da Sccrctaria dc Saírdc dc Caucaiã,/CE, o qual ôncontra-sc na íntogra na Scàc da'Comissão, iituoJu u nuu
Coroncl.Concia n" l073,.Parquc Solcdadc, Caucaia./CE. Maiorcs infomraçõcs, no horárió dc'08:00h às l2:00h no.í.1.r.çosuptu citado, ou ócfo rii. ¡ttpy7
nrunicipios.tcc.cc.gov.br/licitacocs. Ingr.id Gontes Moreira - À pregocira,

Estado do Ceará - Côn¡ara Municipal dc Solonópolc - Aviso de Licitação - Tonradl dc Preços N'2022.01.31.01 - Tp. A Conriss:ìo perr.¡lanente rleLJi:"|i? da Câ¡naralr4urricipal de-Solonópoìe, tonia público, para conheiimento dos interessadôs, quc no pLoximo aia i8 d" Fevereiro a. zoii, a.t qu"
¡is 0E:00h' estará realizando licitação, na nrodalidade Tomacla de Prcços, tombado sob o n" 2022.01.3i.01-TÞ, critério dc julgantc¡to mcuor prcço global,

relacio¡adgs a assu_ntosjurírlico-adminis-tr¿rtivo,junto a Câmara lr{unicipal de Soloriópole, ó qual se ";";;t;;" i;t"g;;;; Secle du Cornissão, sihr¿¡da
a Rua Dr. Queiroz Lima, I 04 -.C^entro .-_Solonópôle - Cearií, assim conro no Portal d<¡ îCÉ-CË: https://licitaco.i.t."."Ë.!ou. frr. Vaiores in rormåçocs no
endete.ço citado ol pelo Fone 88. 35 18.1671, no ho¡ ário rle 08:00h às l2:00h. Solonópolc-CE, 3l rlc iane iro rlc 2022. Maäa Gorctc l,inhci¡.o l]f nia Lima
- l'rcsidentc da Cl,L,

nsc
MISTO

**+ *** t**
Estado do Cearó - Prcl'eltura l\{unlcip¡l dc Itatira - Avlso dc Re(ilìcaçäo. A Conrissão de Licitação cornunica que a publicaçào que cir.culou no dia 0 l de
f'evereiro de 2022, Aviso <le Licitação -Tomada de Prcço N" 28u.nzn02z - TP, onde lê-se "próiirno ài. it ¿.j;;;i;d zo)2, Íeia-.. ,,próximo r¡a l7
dc feverclro d,e 2022" .Itatira-CE, 0 I dc fcvcrciro dc 2022. Francisco Râ¡'r Alvcs'Barbosa - prcsidcntc da iornisJa" à.1i"iãia".
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GABINIITII DÄ SECRBTÁRIA MtlNtclPl\L DE GOVEIìNO, cm 01 de f'cverciro de 2122. MARI^ EMTLI1\ pt¡SSOl\ DD LtNr^ cAIt-
NF:,fR() - Secretária Municipal tlc Gover¡lo. ANA CLÁUDIA F'l:Rllt:,IRA l\,lOl"lRÂ - Secretárir Municipal tle Adnrirristr.ação, (ìestâo dc
Pcssoas c Tecnologia.

U

iJl() !

EXTRATOS

DI'CLARAÇÃo Dtr DISPENSA DE LICITÂ,ÇÃo. sDcRBTARIA D[, s/\úDE Do ]!tuNICIpÍo uc cnuc¡L/\/cD, trror or:ctenr clo sr. EN4EI{-
SON DINIZ LIMA - ORDËNADOR DE DESPËSAS DA SECRETARIA DE SAUDE, no ttso tlc suas atribuìções legais e consicle¡a¡do tuclcr o qnc

75' inciso II, da Lei l4.133121, par:a CìONTIìÄrAC/Ào DE F,MPI{IISA PARA FoRNncIMENTo Du RF.FüIç--öES pItONtÄs TlpO eIJEN1TIN¡IAsP RÂ^TENDEIì^sDLIMANDASD^SECI{E'IAI{TADEsAtlDEDOMIJNICÍPÌODEC^IJCAIA/CE.crnràvor.clncrnprosaRIT^DEcA,<iSIA
BARRETO LOPES-ME (CNPJ: 00.201.43710001-93) cujo valor global é cle R$ 46.530.00 (qr.rarenta c: seis ¡rìl quinhcnros e rrirrta reris), na Dotilç¡ro
Or'çarnentária: SECRETA]ìIADE SAÚDE: 0ó20.10, 122.0161.2.02.1.0000 (ApoioAdrninistr.arivo a SecÍerarifl de Sairtlc); EI-EMENTO DE DIìSPË-

clejarreilo de2022.

ANEXO IJ¡¡ICO DA PORTARIA NO 14, DE O,I DE FEVEREIRO DE 2022.

ADRIANO ROCHA SILVA CHEFE DE NUCLEO I Et-1

ANA CARLA SILVA DO NASCIMENTO CHEFE DE NUCLEO I El-1

ANTONIO DIEGO VIEIRA DA SILVA CHEFE DE NUCLEO I Et-1

ANTONIO LAISON GOMES DO NASCIMENTO CHEFE DE NUCLEO I Et-1

AURICELIA DANTAS DA COSTA CHEFE DE NUCLEO I Et-l

CARLOS AUGUSTO CAVALCANTE CUNHA CHEFE DE NUCLEO I Et-1

FELIPE SA PONTES CHEFE DE NUCLEO I

JANE PINTO DE SOUSA CHEFE DE NUCLEO I

11
Et-1

JANIERE GOMES AMORIM SALES

JOÃO EVAMY DO NASCIMENTO DA SILVA

CHEFE DE NUCLEO I

CHEFE DE NUCLEO I

JOYCE LIMA DA SILVA CHEFE DE NUCLEO I

Et-1

E 
l;1

Et-1

LARA DE FATIMA GUIMARAES GOMES GERENTE DE NIJCLEO EP-6

LARISSA NYCOLE DOS SANTOS SOUZA CHEFE DE NUCLEO I

LETICIA FERNANDES DE SOUSA CHEFE DE NUCLEO I

Et-1

Er-1

LIANA SALES DE MIRANDA GOMES ASSESSOR ESPECIAL II ASS-2

LORENA MOREIRA MARTINS CHEFE DE NUCLEO I Et-1

LUIS AUGUSTO RAMOS FERNANDES CHEFE DE NUCLEO I Et-1

MAISA HEUVULLA DA ROCHA ABREU MENEZES CHEFE DE NUCLEO I Er-1

MARIA DO PATROCINIO SOARES DA CUNHA CHEFE DE NUCLEO I Et-1

MATEUS ROCHA DA SILVA CHEFE DE NUCLEO I Et-1

MILLENA TEIXEIRA MATOS CHEFE DE NUCLEO I El:l

Et-lMAPSE BARROSO FERREIRA

RENATO FARIAS JERONIMO
-CH:FE 

DE NUc lo I

CHEFE DE NUCLEO I Et-1

SERVIDOR CARGO SIMBOLOGIA

EFETTUR^ MLJNICIPAI- DE CAUCAIA. A\4so DE LICIT ÇÀo. pREGÂo ELETRôNrco N.2022.0t.27.01. t\
PREGOEIRA DA PI{EFEITURA MTJNICIPAL DÊ CAUCAIA - CEARA, torna pirblico, para conhecimento dos interesstclos. que ¡6 pr.óxirrro clia

tt" 2022,01.21 'Q l, conr fitrs IIEGISTIìO DE PlìBçjOS VISANDO ¡\ FIJT'UIìA E EVENTL/^,L AQIIISIÇÃO DE, pI¡ESE¡ìVAT¡VOS tyfÂSCìIJI-INOS
E FEMININOS, PARA ATRNDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE S^UDE DE CALJCAIA/CE, o qull r:ncontra-sc na iutr'gra ¡a Sccle da

RO D[i 2022. tNGt{tD coM[]s MOItÍl,rR/r - plt}]GO.BIRA.

ESTADO DO CEARI,. PR

col,ilssÃo DE LtelTAçÃo
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troreÍa da Sul é I5s selecão
ã SâtrãÍrtir vaga na tratai

Brasil. Argentina, França, Béti
gica, CroácÍa, Espanha, Sérvia-,
lngtaterra, Suíça e Hotanda eí
taråo no Mundialem hoveinbro.
(GazetaEsportiva) .

Umlc¡Fol de.BãrùqllË -
dælto Frlbfi@ Intemo, ãAð¡¿6 do

ínsiþ no CNPJ,/MF sob o ñ"

e 08h00 é ås :l2hôO. æ peddeÉ paa o Cedqciãænto ce ps$
r¡éd¡æs wts¡nó¡ir clíriG e cinrgtæ d€'an¡mb do pequæ

wiço públícodeÉ{lnado á
ùJdo

næ terc da L€i FedeEl n" 8.666/93, Lei

Ontem, a Coreia do Sul ven-
ceu a Síria por 2 a 0,'pelas Eli-
minatórias Asiáticas, e garantiu

.' a- classifiôação pára a Copa do
Mun-dò no Catar. AmboÉ os gots
do cor.eanos saíram no segundo
tempo; com Kim Jin-Su e Kwon
Chang-Hoon.

Com a vitória, a Coreia do
Su[ chegou a 20 pontos iia tabe-
la do grupo A. ficando na vice-
-liderança. atrás apénas do lrã,
também já ctassificado para o

- 
MundiäL'A Síria.figura rìa [an-
terna;.com aÉnas dois pontos.

A Coreia do Su[ ainda entra-
rá em campo duas vezes até o
encerramento das' Elirninato-.
rias. A equipe enfrenta o'lrå no
dia 24 de março, e contra os
Emirados Árabes Unidos no dia
29.do mesmo mês.' Oé coieanos se juntam a
outras 14 çleções cirm.vaga já
gårantidá na Copa ão Murìdo. lrã,
Catar, Alemanha, Dinamarca,

de

n"7.50{ÿ2011Lei F€deral n'8-040.&30 e D€@lo
Barbalha, 01 de FeiBêirc de .2022
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